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PREÂMBULO

______________________________________________________________________

A Associação Umoji e as agências doadoras interessadas no estabelecimento da Área de Conservação Comunitária de Recursos Naturais da Manda Wilderness, determinaram que a elaboração do Plano do Maneio, seria conduzida por meios inclusivos e processos participativos. 

Em 2008, por meio de diferentes vias de comunicação, foram estabelecidos acordos entre a Associação UMOJI e o CEDECA, testemunhados pelo Governo de Moçambique a vários níveis, onde o CEDECA assumiu a responsabilidade de conduzir o estudo técnico da área proposta para conservação, culminando com a elaboração do Plano de Maneio e do Relatório do Estudo do Impacto Ambiental. CEDECA (Centro de Estudos de Desenvolvimento Comunitário e Ambiente) constitui uma unidade de pesquisa científica da Universidade Pedagógica de Moçambique.

Para a produção do presente Plano de Maneio e do Relatório do Estudo do Impacto Ambiental, o CEDECA estabeleceu também parceria com o CEPLAGA – Centro de Estudos de Planeamento, Agrimensura e Gestão de Ambiente, um centro de pesquisa com longa tradição na produção de Planos de Maneio e Relatórios de Estudos de Impacto Ambiental.

Durante o processo de estabelecimento dos acordos entre as partes envolvidas (UMOJI e CEDECA), ficou claro que um trabalho participativo era requerido, de forma a informar melhor as comunidades envolvidas no programa de criação da área de conservação sobre os propósitos de desenvolvimento do Programa e equipá-las para a participação no processo de planificação.

A equipa de elaboração do Plano do Maneio e do Relatório do Estudo do Impacto Ambiental foi constituída para informar e guiar a preparação do Plano do Maneio a partir dos estudos preliminares do campo e produzir o presente documento final (Plano de Maneio).  A equipa técnica é constituída por seguintes elementos:



MSc. Raimundo Alberto Mulhaisse - CEDECA/Universidade Pedagógica



Dr. Félix Alexandre Muzime - CEDECA/ Universidade Pedagógica



Dr. Francisco 
Nhachumgue
- CEDECA/ Universidade Pedagógica



Eng. Hilário Akissa Ndyambwana - DPA/Niassa-Consultor



Sr. Xavier Carpo Tahane - SPFFB/Niassa-Consultor

Sr. Egas Mazivila - DPT/Niassa-Consultor



Sr. Ricardo Airone Rocha - SPFFB/Niassa-Consultor

Na primeira deslocação efectuada pela equipa de consultores, realizada em Junho de 2008 e no seminário realizado em Setembro do mesmo ano, em Cóbuè, nos quais vários intervenientes e partes interessadas contribuíram para a formulação da visão e dos objectivos globais da Área de Conservação dos RN, começou o processo de envolvimento dos membros das comunidades e representantes das aldeias para a produção do presente documento.

______________________________________________________________________

SUMÁRIO

 Esta primeira edição do Plano de Maneio contem, na sua primeira parte, informações sobre os antecedentes relacionados com o estabelecimento da Área de Conservação Comunitária dos Recursos Naturais e são apresentados os aspectos biofísicos e sócio-económicos. Seguidamente apresenta-se programas que incluem objectivos e prioridades de gestão onde são apresentadas acções e prioridades apropriadas e necessárias. 

Como todos Planos de Maneio, esta primeira edição, que guia o estabelecimento inicial da fase de desenvolvimento (aproximadamente 5 anos) necessitará de revisão periódica e emendas à medida em que os objectivos são alcançados ou modificações se tornem necessárias. E, sugerindo a revisão deste plano 5 anos mais tarde, o Plano de Maneio providencia matriz básica para a gestão e desenvolvimento da Área de Conservação.

As unidades especializadas dentro dos programas de conservação, como as de anti-caça furtiva, exploração ilegal da floresta, queimadas descontroladas, usarão este plano para fixarem os planos anuais de operações.

1.0. INTRODUÇÃO

1.1. Antecedentes 

A área proposta para conservação de recursos naturais e desenvolvimento de eco-turismo da Manda Wilderness  é resultante de contribuições de partes de terras de dezasseis (16) comunidades incluindo Nkwichi Lodge que constituem a Associação UMOJI. 

A associação UMOJI constitui uma organização da sociedade civil que ostenta objectivos das comunidades acima referidas traçados a quando da concepção da à de conservação da Mandawilderness. 

Estas comunidades já habitam a região desde os tempos muito remotos, provenientes dos países vizinhos como Tanzânia, Malawi, Zâmbia entre outras.

Durante diferentes fases da história, as populações foram sofrendo movimentos migratórios vindos de outros pontos da província e de países vizinhos como resultado de guerras tribais, com recurso a instrumentos tradicionais para a sua defesa, nomeadamente zagaias, flechas, pedras, armas de tipo espera pouco, entre outros.

Hoje, a tribo mais dominante na área é Nhanja, maioritariamente localizada ao longo da costa do Lago Niassa e uma parte na zona alta da área de conservação e, pequenos grupos de Ngonis e Yaos, também encontram-se nas partes Sul e Este da área de conservação. 

Após o acordo de paz em Moçambique em 1992, por iniciativas das próprias comunidades e com apoio dum privado estabelecido na zona, no ano 2001, começaram os primeiros estudos conducentes a criação duma área de conservação dos recursos naturais ao mesmo tempo que as comunidades foram se organizando em comités de gestão e associações legalmente constituídas nos termos da legislação sobre o associativismo.

Outrora, esta área foi palco de caça furtiva e de exploração desregrada dos vários recursos naturais nela existentes, aliado a contínuas queimadas descontroladas, factos que motivaram as populações locais a desenhar um programa de conservação e desenvolvimento do eco-turismo.

É evidente que devido a muitas mudanças politicas e sociais ocorridas em Moçambique, a população de forma geral reteve muitos aspectos do seu estilo de vida tradicional. Estes aspectos necessitam de ser respeitados, quando a negociação de qualquer factor de mudança nas comunidades, tanto a nível regional como doméstico. Isto é particularmente importante quando se discutem assuntos tais como a vedação, movimentação de pessoas, oportunidades de emprego e a instalação de um Sistema Tradicional que possa prevenir a caça furtiva. Esta situação torna-se mais preocupante a medida que a necessidade de revitalizar as áreas desta natureza atrai várias instituições que muitas vezes apresentam objectivos relativamente próximos.

Na área de implementação do projecto podemos verificar em alguns espaços a coexistência de dois projectos que tem como finalidade principal melhorar a situação ambiental actual da área nomeadamente Mandawilderness e Reserva do Lago Niassa pela WWF.

O projecto de criação da Reserva do Lago Niassa pela WWF visa estabelecer uma nova área de protecção dentro e em redor do Lago Niassa que contribuirá para a conservação da diversidade, abundância, e integridade ecológica dos recursos físicos e biológicos, de modo que eles sejam desfrutados/usufruídos e usados produtivamente pelas gerações presentes e futuras.

Atendendo que o propósito da criação da área de conservação da  Mandawilderness é acrescer o valor dos recursos naturais através de um turismo responsável baseado na natureza, numa área de biodiversidade e beleza natural, a que referir que os dois projectos não colidem. Isto significa que ambos tendem a trazer benefícios assinaláveis ao meio ambiente e em última estância a comunidade em geral. Contudo recomenda-se o seguinte:

· As comunidades da área de conservação da Mandawildeness deverão ser convidadas a fazerem parte do processo de instalação do projecto desde o zoneamento até as outras fases subsequentes;

· As preocupações das comunidades devem ser tomadas em consideração pela WWF como forma de evitar conflitos de interesse;

· Os demais processos como a fiscalização entre outros deverão contar com integração dos membros da comunidade e neste processo deverá haver circulação de informação entre as duas partes. 

Em suma deve considerar-se que os dois projectos terão em última estância o melhoramento da vida das comunidades uma vez o plano de zoneamento/delimitação a ser executado pela WWF propiciarão ao turismo (através de áreas de santuário), aumento de ninhos de peixes e desova (através do encerramento anual de rios chave e leitos de desova), e acréscimo da produtividade pesqueira (através da disponibilidade de maior parte da área para o uso comunitário). 

1.2. Estatuto Legal

1.2.1. Proclamação da área 

A área objecto deste estudo ainda não foi legalmente proclamada como de conservação, entretanto, este Plano de Maneio avança a proposta para a sua proclamação em área de Programa Comunitário de Conservação e Exploração do Eco-turismo, nos termos do Artigo 87 do Regulamento da Lei de Florestas e Fauna Bravia, vigente no país, baseando-se nas características ecológicas da área, diversidade de ecossistemas, belas paisagens naturais e a sua localização geográfica.

1.2.2 Classificação da Área Protegida 

Nos termos da Lei Moçambicana, Lei de Florestas e Fauna Bravia e o seu Regulamento, a área proposta para Conservação dos RN pode ser classificada como uma área de Programa Comunitário de Conservação e Exploração de Eco-Turismo. Isso confere a terra, o estatuto de protecção e proíbe certas actividades humanas, incluindo prospecção e mineração. A responsabilidade de Gestão e Desenvolvimento do Programa Comunitário, assenta na Associação UMOJI. Nesta altura de preparação desta primeira edição do Plano de Maneio, a área do Programa comunitário está sendo gerida por Associação denominada UMOJI, com um Corpo de Direcção compreendendo representantes de todos povoados que compõem as seis (6) comunidades devidamente organizadas.

1.3 Procedimentos Metodológicos

O ecossistema florestal é caracterizado por uma grande diversidade biológica o que torna a sua gestão complexa, sugerindo deste modo, uma organização de dados provenientes de diversas fontes desde as bibliográficas até as informações das comunidades em geral. A organização destas informações visa promover uma investigação multidisciplinar e envolvente. Sendo assim, a elaboração do presente Plano de Maneio obedeceu a três fases distintas.  

A primeira fase consistiu na busca e recolha de informação sobre o historial da área proposta bem como as características evolutivas das espécies florestais e Faunísticos incluindo a sua exploração ao longo do tempo. Para tal foram analisados inventários florestais e Faunísticos da província em geral e das áreas adjacentes. 

A equipa técnica fez a análise de mapas de diversas escalas existentes nos Serviços Provinciais de Geografia e Cadastro de Niassa com vista a fazer o enquadramento espacial da área de estudo, aperceber-se da distribuição de diversos fenómenos tais como a floresta, relevo, hidrografia entre outros e contemplar a delimitação da área de Conservação da Manda Wilderness delimitada aquando da produção dos Processos Técnicos para obtenção dos títulos/Documento de Uso e Aproveitamento de Terra (DUAT) pelas Comunidades integrantes do projecto da Manda Wilderness.

A primeira fase foi complementada com a deslocação ao campo da equipa técnica para a preparação das fases seguintes e avaliação preliminar das características da área de Conservação da Manda Wilderness. A informação preliminar foi processada e sumarizada, o que permitiu a elaboração do plano estratégico para a realização do trabalho do campo.

Foram ainda contactadas nesta fase várias instituições entre elas os Ministérios de Agricultura
 e de Turismo
, Direcção Provincial da Agricultura, Direcção Provincial para a Coordenação da Acção Ambiental, Direcção Provincial do Turismo, Direcção Distrital Para Assuntos Económicos do Distrito de Lago e Administração do distrito de Lagos, ONG`s, etc. com objectivo de recolher as sensibilidades destas em relação ao projecto.

A segunda fase consistiu no trabalho de campo propriamente dito. O trabalho consistiu na deslocação da equipa técnica ao campo. A equipa foi constituída por técnicos de seguintes especialidades: fauna, floresta, geografia, eco-turismo e ambiente. A equipa integrava igualmente guias contratados localmente, segundo a natureza de cada área de investigação. 

Para a identificação da fauna, a equipa do levantamento Faunísticos traçou um transecto principal que incluía a parte costeira do lago Niassa desde a Ponta Mala passando por Mandambuzi até Magachi. Ao longo do transecto principal foram traçados outros trilhos secundários que proporcionavam a penetração para o interior da floresta principalmente nas proximidades dos principais cursos permantes de água (local de confluência de animais). Sendo assim, maior atenção foi dada aos rios Messinge, Cóbuè, Lupilichi, Chitope, Ncondezi, entre outros. 

A identificação das espécies animais baseou-se na observação directa destes, observação das suas pegadas, das fezes e relatos das comunidades. A informação foi posteriormente sumarizada e analisada para sua incorporação no Plano de Maneio.

O levantamento das espécies florestais foi feita na base da pré identificação de clusters para a realização da actividade. O objectivo deste levantamento era fazer o levantamento das principais espécies de valor comercial bem como os de uso comunitário. 

Atendendo que o objectivo principal do projecto é a conversão do local em área de conservação, o inventário florestal não assumiu o carácter exaustivo. Sendo assim foi possível observar a existência de espécies florestais tendo em conta o seu valor comercial, uso pelas comunidades, abundância, entre outros aspectos. Para além das espécies florestais o levantamento priorizou outras espécies vegetais tais como cogumelos, plantas medicinais, entre outras.

A última fase consistiu no processamento de dados recolhidos no campo, sua análise confrontação e produção do relatório final. A elaboração do relatório final contou com a colaboração de todos técnicos envolvidos nos trabalhos de campo. A equipa técnica teve que em alguns momentos regressar ao campo para a confirmação de dados. 

As comunidades da área de conservação da MW foram envolvidas desde a concepção do projecto até a sua fase final. As comunidades foram chamadas a pronunciarem-se quer através de inquéritos, entrevistas e reuniões plenárias
. Durante a fase de inventário florestal e Faunísticos, as comunidades participaram do processo fornecendo guias, com influência na hierarquia local, destacando-se em alguns casos, os próprios régulos.   

__________________________________________________________

2.0 ASPECTOS LEGAIS E LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE CONSERVAÇÃO

2.1 Quadro Legal

2.2.1 Constituição da República

A Constituição da República reconhece a importância de uma, mais ampla e consistente participação civil na administração, como solucionadores dos problemas e agentes participativos de “pleno direito” nas iniciativas de desenvolvimento. Reconhece, pois, que ela não deve ser mero instrumento ou recipiente passivo, como espectadores das directivas do governo, mas sim agente pró-activo de mudança e de desenvolvimento. Nos termos da Constituição, as zonas de protecção da natureza são definidas como de domínio público do Estado.

O Artigo 36 estipula que o Estado promove “iniciativas dirigidas a obtenção dum maior conhecimento dos recursos naturais, levando a efeito inventários e sua valorização e definindo as condições para a sua utilização, em função dos interesses nacionais”

O Artigo 37 da Constituição consagra o princípio geral que “O Estado promove iniciativa para garantir o equilíbrio ecológico e a preservação e conservação do meio ambiente, com o objectivo de melhorar a qualidade e padrões de vida dos cidadãos”.

O Artigo 46, estipula sem margem para dúvidas, o princípio que toda a terra é propriedade do Estado e de nenhum modo é permitido que seja objecto de alienação, venda, penhora ou hipoteca.

Sob o Artigo 48, um certo grau de protecção é conferido a quem usa a terra, quando esta é resultante de herança ou por ocupação e direitos de uso há muito estabelecidos. No entanto, isto não se aplica quando a lei considere tal terra como reserva legal, i. e. Uma Zona de Protecção ou se esta já tenha sido legalmente concedida a qualquer outro cidadão ou entidade.

2.2.2 Leis Nacionais

2.2.2.1 Lei do Ambiente

A Lei do Ambiente (No 20/97, MICOA) define os seguintes princípios fundamentais:

· O Uso e gestão nacionais das componentes do meio ambiente com vista a promoção do melhoramento da qualidade de vida dos cidadãos e a manutenção da biodiversidade e dos ecossistemas;

· A visão global e integrada do ambiente como uma unidade de ecossistemas interdependentes, naturais e feitos pelo Homem, a qual necessita de ser gerida de modo a manter o seu equilíbrio funcional, sem exceder os seus limites intrínsecos.

Além disso, esta Lei define a competência do Governo para estabelecer Áreas de Protecção do Ambiente. Essas Áreas, de acordo com os interesses e serem salvaguardados, poderão ser nacionais, regionais ou mesmo internacionais e poderão cobrir áreas de terra, lagos, rios e mar. Elas poderão ser declaradas em relação aos sistemas naturais que pelas suas características peculiares (i.e. ecossistemas de valor ecológico e socio-económico) mereçam uma atenção especial e serem preservadas.

As comunidades locais e em certa medida as ONG’s e o sector privado, terão a este nível, uma participação considerável e indispensável na gestão de tais áreas. No entanto, qualquer actividade dentro dessas áreas estará sujeita a uma estreita vigilância e inspecção.

Certas actividades são proibidas e essas incluem actividades que possam ameaçar a conservação (reprodução, qualidade e quantidade dos recursos biológicos, especialmente aqueles que estão em perigo de extinção); a instalação de infra-estruturas; o deposito de lixo e outras matérias e resíduos que possam ter um impacto negativo no ambiente, etc.

2.2.2.2 Lei de Florestas e Fauna Bravia

A Lei de Florestas e Fauna Bravia (DNFFB, 1999) é baseada no seguinte principio:

* Proteger, conservar, desenvolver e usar de forma racional e sustentável, os recursos florestais e Faunísticos, para o benefício económico, social e ecológico da presente e futuras gerações de moçambicanos. A Politica e Estratégica de Desenvolvimento de Florestas e Fauna Bravia caracteriza mais especificamente o objectivo ecológico como:

* Protecção e conservação da floresta e fauna bravia com ênfase para a reabilitação […] de parques nacionais, reservas florestais e de fauna bravia e a extensão das áreas de conservação. Este objectivo é definido pelo seguinte […] melhoramento da protecção, gestão e uso das áreas de conservação […] com a finalidade de contribuir para o desenvolvimento sustentável nacional e local, uso apropriado da terra e conservação da biodiversidade.

* Os princípios essenciais desta Lei, estão relacionados com a promoção da gestão integrada e uso sustentável dos recursos. 

2.2.2.3 Lei de Terras

A Lei visiona que “como um meio universal de criação de riqueza e bem-estar social, o uso e aproveitamento da terra é um direito de todo o povo moçambicano”.  A revisão da Lei foi “destinada a encorajar o uso e aproveitamento da terra de modo que este recurso, que é o mais importante que o pais possui, seja valorizado e contribua para o desenvolvimento das comunidades locais e da economia nacional”.

O Artigo 3 da Lei, declara que toda a terra é propriedade do Estado e não pode ser vendida ou de alguma forma alienada, hipotecada ou penhorada. 

O Artigo 6 da Lei, declara que todas as zonas de protecção total ou parcial são de domínio público, i.e. área em conformidade com o interesse público. Estas obviamente, incluem os Programas Comunitários de Conservação e Exploração do Eco-Turismo.

O Artigo 8 estabelece que o direito de uso e aproveitamento da terra poderá ser obtido através da ocupação por indivíduos moçambicanos que tenham vindo a usar de boa fé por pelo menos dez anos e pelas comunidades locais cujos direitos de uso e aproveitamento da terra nos termos do Artigo 7 obedeçam aos princípios de co-titularidade, para todos os propósitos da Lei.

O Artigo 14, declara que o direito de uso e aproveitamento da terra, poderá ser terminado através da revogação de tal direito por razões de interesse publico, após o pagamento de uma indemnização justa e/ou compensação, no qual os bens não removíveis reverterão a favor do Estado.

O Artigo 20, declara que nas áreas rurais, as comunicações e as aldeias tomam parte na (1) gestão dos recursos naturais, (2) concessão do direito de uso e aproveitamento da terra, (3) identificação e definição dos limites das parcelas que ocupam e (4) resolução de conflitos.

2.2.3 Conservação e Protocolos Internacionais

Moçambique é signatário de um número de convenções internacionais que tem uma implicação para a conservação no país. Estas incluem a Convenção Sobre a Biodiversidade (CBD), Convenção Sobre o Comércio Internacional de Espécies Ameaçadas (CITES) e Convenção sobre Terras Húmidas (RAMSAR).

Moçambique é também signatário de vários protocolos da SADC. De relevância directa são os protocolos da SADC sobre Conservação da Fauna Bravia e Fiscalização e sobre a Partilha dos Recursos Hídricos.

O primeiro convida os Estados membros a promoverem a gestão compartilhada dos recursos de fauna bravia e habitats partilhados, para além das fronteiras internacionais, bem como assegurar um uso sustentável da fauna bravia e uma efectiva aplicação da legislação relevante dentro de cada Estado.

A água é um dos recursos transfronteiriços mais críticos na região da SADC. O último protocolo sobre a Partilha dos Recursos Hídricos foi desenvolvido em 1999 e faz provisão para o desenvolvimento judicioso e coordenado dos sistemas de cursos de água partilhados na região, para apoio ao desenvolvimento socio-económico.

2.2 Apresentação do Projecto

O projecto da Manda Wilderness visa criar valor aos recursos naturais da área comunitária de conservação através de um turismo responsável baseado na Natureza, numa área de biodiversidade e beleza natural. O projecto pretende incrementar o desenvolvimento sócio-económico da área comunitária através da prática do eco-turismo.

O termo ecoturismo, com seus diferentes equivalentes, refere-se a modalidades diversificadas de turismo em que a Natureza é objecto de atracção, incluindo ainda, como requisitos a sustentabilidade ecológica, a conservação da biodiversidade e o respeito aos valores da comunidade local. 

2.3 Localização e Limites

A área de conservação da Mandawilderness apresenta uma superfície de cerca de 120.000 hectares, correspondentes a cerca de 18,4% da superfície total do Distrito, situa-se no Distrito do Lago, localizado no extremo Noroeste da Província do Niassa, cercado a Norte pela Republica da Tanzânia, através do rio Rovuma, a Sul pelo distrito de Lichinga, a Este pelo Distrito de Sanga e a Oeste pela Republica de Malawi, através do Lago Niassa.

Esta área resulta da cedência de partes das áreas das 16 comunidades incluindo a Nkwichi lodge. Isto significa que esta área é circundada pelas diversas comunidades que de forma geral constituem os potenciais gestores do projecto –vide mapa 1.

A área de estudo é destinada para a Conservação dos Recursos Naturais, forma um polígono com contornos irregulares e enquadra-se nas seguintes coordenadas métricas׃
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3.0 PARÂMETROS BIOFISICOS 

____________________________________________________________

3.1 Relevo

A zona costeira da área de estudo, especificamente a costa do Lago Niassa, contem montanhas que circundam o vale do Rift, numa área de montanhas dobradas, que incluem unidades geomorfológicas conhecidas por regiões montanhosas do Niassa, região de serra Sanga e região de depressões entre escarpas de Messinge e a região de montanha de Tshassango. (vide mapa do relevo em anexo)

As formações montanhosas chegam a atingir uma altitude de 1.200 m em relação ao nível médio das águas do mar. O relevo suave das formações do Karroo estende-se do vale do rio Lunho ao rio Rovuma. O monte mais alto da área é o Chissindu com 1581,5 m de altitude.

Quanto a morfologia das margens, distinguem-se duas formas básicas: um tipo correspondente a superfícies baixas e arenosas, associadas a praias e outro tipo alto, declivoso ou pedregoso e com vegetação dominante.

Ao longo dos rios pode-se encontrar a floresta ribeirinha mas em associações muito pequenas.

3.2 Solos

A área que se encontra do lado Oeste das montanhas apresenta solos arenosos com fraca capacidade de retenção de água. Trata-se de solos delgados e pouco profundos. São solos rochosos e não aptos para agricultura. Estes solos constituem um substrato aluvional da idade recente em que os sedimentos constituem a base a partir da qual se desenvolvem os mesmos.

Do lado Este das montanhas encontram-se manchas alternadas destacando-se os solos argilosos avermelhados e profundos, como sendo os mais dominantes. São solos bem drenados e com uma baixa fertilidade. Junto aos principais cursos de água e nos pântanos encontram-se solos argilosos escuros acinzentados com uma fertilidade média a boa (vide mapa da distribuição dos solos em anexo)

Os solos são fundamentalmente compostos por areias ferruginosas com áreas limitadas de depósitos aluviais ao longo do rio Rovuma e alguns dos seus principais rios tributários. Os solos são na sua maioria de baixa fertilidade, o que faz com que os agricultores procurem espaços mais fértil para cultivo nas encostas ou optem por prática de agricultura itinerante. Nas áreas cultivadas das encostas verifica-se uma erosão acelerada e com perda de nutriente e humidade dos solos.

3.3 Clima

A área de Conservação da Manda Wilderness localiza-se numa área montanhosa a cerca de 600 km da costa moçambicana e junto ao Lago Niassa. O relevo e a proximidade do Lago Niassa constituem os principais factores que influenciam as características climáticas da área. 

De modo geral a área possui o clima subtropical húmido, onde a precipitação anual varia de 1.000 a 1.400 mm. Junto ao Lago Niassa, a temperatura média anual é elevada variando entre 22 e 36oC
. A parte continental apresenta temperaturas que variam de 22 a 24oC.  

A estação quente e chuvosa tem início em Outubro e termina em Março. Nesta época do ano, a Zona de Convergência Inter tropical (ZCIT), no seu movimento anual para Sul, invade a fronteira Norte de Moçambique e em Novembro ou Dezembro a sua frente alcança entre Janeiro e Fevereiro a sua posição meridional extrema nas proximidades do paralelo 20º Sul (Muchangos 1999:35). 

O tipo de chuvas que acompanha esta cinta de baixas pressões caracteriza-se normalmente por chuvas contínuas e de grande intensidade com trovoadas dispersas (Muchangos 1999:36).

A maior precipitação ocorre nesta região com frequentes trovoadas, aguaceiros e ventos fortes de Dezembro a Março, por influência da ZCIT e do relevo. A presença de montanhas nesta área condiciona a ocorrência de chuvas orográficas uma vez que as massas de ar carregadas de humidade, à medida que tendem a transpô-las, descarregam a sua humidade tornando a área muito pluviosa. Na estação fresca e seca devido a influência do Lago Niassa ocorrem chuvas em quantidades reduzidas, que na estação anterior. 

De acordo com o esboço de reconhecimento ecológico de Moçambique (Amaral,1999), o clima da área de estudo é subtropical húmido e seco. A temperatura média anual varia entre 22°C a 24°C, a pluviosidade média anual oscila entre 1.000 a 1.400 mm na época que decorre entre os meses de Novembro a Abril, época chuvosa e Maio a Outubro, época seca, o que confere ao sítio um ambiente ameno e com óptimas condições e potencialidades naturais para o desenvolvimento da biodiversidade e prática de eco-turismo.

3.4 Hidrografia

Parte da rede hidrográfica da área do programa, faz parte da sub-bacia do Lago Niassa, parte integrante da bacia hidrográfica do rio Zambeze. 

O relevo da região favorece condições para o surgimento de numerosos cursos de água, maioritariamente orientados para parte Oeste. Os principais rios que atravessam a área de conservação são  Cóbuè, Lupilichi, Lissenguessi, Mbilue, Chitope, Liguena, Ndalete, Nakawale, Njaia, Namitoto, Ncondezi, Messinge, Niwe, Chune, entre outros. Perfazem também a hidrografia da zona de estudo para além do Lago Niassa, a Lagoa Mandambuzi. Por conseguinte, a maior parte dos rios não são perenes, o que influencia o comportamento da fauna bravia (vide mapa hidrológico em anexo)

Os talveques dos rios apresentam-se desprovidos de água, excepto a presença de pequenas poças, as quais retêm água durante a estação quente e húmida e por alguns períodos durante a estação fresca e seca especialmente para o rio Messinge. 

Estes sistemas ribeirinhos têm um grande impacto no uso da terra na região. Eles influenciam a distribuição da população, bem como a distribuição da Fauna Bravia. Por outro lado também tem um impacto no zoneamento e utilização do turismo. Como tal deve ser visto como factor primário na determinação do uso da Terra.

3.5. Flora

A área objecto deste estudo é rica em recursos florestais e Faunísticos, embora os mesmos sejam pouco explorados. A vegetação predominante é a do tipo miombo na qual habita uma diversidade de espécies animais desde o pequeno ao grande porte. A floresta é mais explorada em forma de lenha que constitui a principal fonte de combustível em todo o distrito, não só, como também parte deste produto é levado ilegalmente para o Malawi (ilha de Licoma) e Tanzânia. 

Um total de aproximadamente 93 espécies florestais existem dentro da área do Programa Comunitário distribuídas espontaneamente pela superfície onde se destaca mais a Messassa (Brachystegia sp.), Acácia sp, Massuku (Uapaca kirkiana e nitida), Mucarala (Burkea africana) e Nzolo (Pseudolachnostylis maproneifolia). O quadro seguinte mostra a relação das espécies encontradas na área de estudo aquando do levantamento de campo.

Quadro 1 – Espécies florestais existentes na área comunitária

	N º
	Nome Local
	Nome Comercial
	Nome Cientifico
	Usos

	01
	Nhombua
	
	Pterocarpus angolensis
	Madeira, fabrico de canoa e remédio de Tinha

	02
	Nculo
	
	
	Frutos comestíveis

	03
	
	
	Metrisiderus spp
	Madeira, estacas, remédio de barriga,

	04
	Mbanga
	Muanga
	Pericopsis angolensis
	Lenha, canoa, estacas, lenha

	05
	Chicongo
	
	
	A cinza serve de sal

	06
	Tchinhenhe
	
	Suartzia madagascariensis
	O fruto serve p/ matar peixe

	07
	Lungue
	
	
	As folhas e cascas usam-se p/ aliviar anemia, curar  rofé, estacas, lenha

	08
	N'nhonhue
	
	Syzygium spp
	Fruto comestível, canoa, pesca, lenha

	09
	Ncalacato
	
	
	Madeira, lenha

	10
	Ntuco
	
	Ozoroa reticulata
	Cura dores de dente

	11
	Jumbo
	
	Lannea discolor
	

	12
	Njandamila
	
	Cassia abbreviata
	Alivia dores de barriga

	13
	Canjona
	
	
	

	14
	Ntambi
	
	
	A seiva usa se como agua p/ beber, corda p/ puxar barco

	15
	Matongotongo
	
	
	Fruto comestível

	16
	Daconda
	
	
	Mulheres usam p/ serem amadas e manter o casamento

	17
	Ntoto zucu, Kassocossoe
	Massuku
	Uapaca spp
	Fruto comestível, estaca, madeira, raiz cura dores de barriga

	18
	Canjengonjengo
	
	Friesodielsia obovata
	Artesato 

	19
	N'nembela
	
	
	Cura ferida

	20
	N'gona
	
	Rauvolfia caffra
	Madeira, produção de canoa

	21
	Mposa
	
	
	

	22
	Namanga
	
	
	

	23
	Chipembele jatagi
	
	 Rofeus  amoena 
	

	24
	Ntimba futi
	
	Steganotaenia araliacea
	Defesa contra feitiço

	25
	Chitonha
	
	Acassia galpini
	Lenha, estacas, raiz produz fruto comestível

	26
	Gwemba
	Tamarindo
	Tamarindus indica
	Fruto comestível, folhas estancam vómitos 

	27
	Nsamba fumo
	Chanuta
	
	Afzelia quanzensis

	28
	Mpingo
	Pau preto
	Dalbergia melanoxylon
	Artesanato

	29
	Nkaji
	
	Ceraria namaquensis
	 Estaca p/ construções

	30
	
	
	Pitosporum viridiflorum
	

	31
	Tchichequeje
	
	Albizia amara
	Cura DTS's

	32
	N'nhalanhala
	
	Acácia erioloba
	

	33
	Chiphangala
	
	Dichrostachys cinerea
	Cura tosse, lenha

	34
	Nkuio ntete
	
	Acácia xanthophoea
	Lenha 

	35
	 
	
	Bauhinia galpinii
	

	36
	Timbili
	
	Kirkia acuminata
	

	37
	
	
	Erythroxylum emarginatum
	

	38
	Ntchikigi
	
	Commiphora marlothii
	

	39
	Mpungulila
	
	Antidesma venasum
	

	40
	Chigani gani
	
	Pseudolachnostylis maprouneifolia
	Pedidos espirituais, lenha, estacas p/ construção

	41
	Tunda
	
	Synadenyum cupulare
	Cura doença de ernea 

	42
	Ncundi
	
	Sclerocaya caffra
	Fabrico de canoa

	43
	Litchingi 
	
	Laurophyllus capensis
	

	44
	Namassungo
	
	Pterocelastrus tricuspidatus
	Cura doenças dos órgãos genitais e doenças de crianças

	45
	Ncuio
	
	Ficus capensis
	Fruto comestível, casca para colorir rede de pesca

	46
	Chionda
	
	Cassine papillosa
	Fruto comestível, lenha

	47
	
	
	Hipiscus titiaceus
	

	48
	Nthima wamanda    
	
	Hypericum revolutum
	Lenha, raiz cura doença de pontadas

	49
	Njape
	
	Syzgiumy gerrardii
	Descongestao de estômago

	50
	Mambaussipa
	
	Olea europaea
	Fortalecer amizade/amor

	51
	Chitoe jazimo
	
	Nuxia floribunda  
	Cura majini

	52
	Fudue
	
	Vitex payos
	Madeira, fruto comestível, fabrico de canoa, pilão e batuque

	53
	Ncangala
	
	Markhamia acuminata
	Lenha, estaca p/ construção

	54
	Ncupa ncungu
	
	Erythrina abyssinica
	Madeira, fabrico de canoa

	55
	
	
	Ormocarpum  kirkii
	

	56
	Nsangu
	
	Parkinsonia africana
	Fabrico de canoa, lenha

	57
	Chitita
	
	Peltophorum africanum
	Lenha, estaca p/ construções 

	58
	Nhongomela 
	
	
	Fruto comestível

	59
	N'nalala
	
	Dracaena reflexa
	Fortalecer amizade/amor

	60
	Muhelele 
	
	Brachystegia gaucescens
	Lenha, estacas p/ construção

	61
	Mbiji
	
	Ximenia caffra   
	Fruto comestível

	62
	Lilimelangombe 
	
	Protea spp
	

	63
	Mpongo
	Mussossola
	Faurea speciosa
	Madeira, lenha, estaca

	64
	Chinale
	Palmeira
	Neodypsis decargi
	Produção de cadeira, porta, esteira, cama, celeiros, cesto, peneira

	65
	Nchungui
	Bambu
	
	Construção de casas, artesanato

	66
	Mpapa 
	Messassa
	Brachystegia spiciformis
	Lenha, carvão, produção de canoa, raiz cura dores de barriga 

	67
	Cachuga
	
	
	Casca alivia sede aumenta potência sexual

	68
	Ncaco
	
	
	A casca cura dores de barriga e combate lombriga 

	69
	Cadale
	
	
	Estaca, lenha

	70
	Mpukussu
	
	
	Fruto comestível, raiz alivia dores de barriga

	71
	Maungu
	
	
	Fruto comestível, folha cura diversas doenças

	72
	Njaia 
	
	
	Fruto comestível, raiz cura varias doenças como dores de barriga, cabeça, perna, todo corpo

	73
	Lichinji 
	
	
	Estaca p/ construção, cama

	74
	Mombo
	Messassa
	Bracgystegia boehmii
	Estaca p/ construção, lenha, corda

	75
	Nzetchela
	
	
	Casca e folha aliviam dores de barriga, estaca p/ construção

	76
	Chipembele, champongo
	
	Turreaea milotica 
	

	 
	Cura pontadas de costelas, serve de bálsamo
	
	
	

	77
	Nkugudule
	
	
	Cura varias doenças

	78
	Chitoe
	
	
	Cura varias doenças

	79
	Tombozi, ntomoni, rocochi
	
	
	Goma, lenha

	80
	Msolo, Nzolo
	
	Pseudolachnostylis maprouneifolia
	Estaca p/ construção, espiritual, casca cura ferida

	81
	Ncalacatu, Nkalati
	Mucarala
	Burkea africana
	Madeira, produção de carvão, construção de pontes 

	82
	Chinganingani
	
	
	Raiz cura varias doenças

	83
	Chipalapala
	
	
	

	84
	Lunja
	
	
	Folha e raiz curam varias doenças

	85
	Chitimbe
	
	Pilliostigma thanninguii
	A  casca alivia dores de dente, fruto mata peixe

	86
	Chimamati
	
	
	A raiz cura dores de  barriga

	87
	Mbula
	
	
	Frutos comestíveis

	88
	Ntatu
	
	Allophylus africanus
	Evita gravidez indesejada, reduz período de menstruação prolongada

	89
	Nzuku 
	Massuku
	Uapaca kirkiana
	Fruto comestível, lenha

	90
	Nkangaja 
	
	Strichnos spinosa 
	Fruto comestível

	91
	Nchenga 
	Messassa encarnada
	Julbernardia globilora
	Lenha, corda

	92
	Mbapa
	
	
	Fertilizantes 

	93
	Mpiji
	
	
	Fruto comestível, estanca hemorragia

	Fonte: CEDECA (2008)


Em termos de determinantes ecológicos a disponibilidade da humidade é o factor principal na caracterização da composição e distribuição espacial da vegetação. A maior disponibilidade de humidade ao longo dos cursos de água quase perenes ou sazonais, resulta em comunidade ribeirinhas.

A equipa de levantamento de campo constatou a existência de nove (9) espécies de cogumelos que consta do quadro que se segue:

Quadro 2 – Espécies de cogumelos existentes na área comunitária

	Nome Local
	Nome Cientifico

	Nakajete
	Amanita excelsa

	Nakagongolo
	Amanita muscaria

	Nakajete
	Amanita pleropus

	Kakambalakata
	Pleurotus ostreatus

	Magomagamajani
	Ttricholoma saponaceum

	Nakachejua
	Paxillus panuoides

	Utenga
	Coprinus micaceus

	Nakazoou ou Owmbo
	Termitomyces clipeatus

	Ujonjwe
	Termitomyces microcarpus

	Fonte: CEDECA (2008)


3.6. Fauna 

A área de estudo é rica em Fauna Bravia. Ela está distribuída de forma desigual. Nas proximidades do Lago Niassa encontramos principalmente animais de pequeno porte e uma grande variedade de aves destacando-se os crocodilos e hipopótamos como sendo os de grande porte. Os animais de grande porte como os elefantes, búfalos, entre outros encontram principalmente na parte interior da área de conservação. De modo geral, encontramos os seguintes animais: As tabelas seguintes mostram as espécies que se podem encontrar na área de estudo.

3.6.1 Pássaros

	Inland Water Birds
	

	Pelican
	Pelecanus sp.

	Reed cormorant
	Phalacrocorax africanus

	Whitebreasted cormorant
	Phalacrocorax carbo

	African darter
	Anhinga melanogaster

	Greenbacked heron
	Butorides striatus

	Goliath heron
	Ardea goliath

	Grey heron
	Ardea cinerea

	Purple heron
	Ardea pupurea

	Common squaco heron?
	Ardeola ralloides

	Little egret
	Egretta garzetta

	Great egret
	Casmerodius albus

	Openbilled stork
	Anastomus lamelligerus

	Hammerkop
	Scopus umbretta

	Greater flamingo
	Phoenicopterus ruber

	African finfoot
	Podica senegalensis

	African Jacana
	Octophilornis africanus

	
	

	Ducks & Wading Birds
	

	Spurwinged goose
	Plectropterus gambensis

	Kittlitz’s plover
	Charadrius pecuarius

	Blacksmith plover
	Vanellus armatus

	Whitefronted plover
	Charadrius marginatus

	Common sandpiper
	Actitis hypoleucos

	Greyheaded gull
	Larus cirrocephalus

	
	

	Large Terrestrial Birds
	

	Water dikkop
	Burhinus vermiculatus

	Helmeted guineafowl
	Numida meleagris

	Natal francolin
	Francolinus natalensis

	
	

	Raptors
	

	Palmnut vulture
	Gypohierax angolensis

	Black kite ?
	Milvus migrans

	Yellowbilled kite
	Milvus aegyptius

	Bateleur eagle
	Terathopius ecaudatus

	Blackbreasted snake eagle
	Circaetus gallicus

	long. crested eagle
	Lophaetus occipitalis

	African fish eagle
	Haliaeetus vocifer

	African hawk eagle
	Hieraaetus fasciatus

	Steppe buzzard
	Buteo vulpinus

	Honey buzzard
	Pernis apivorus

	Osprey
	Pandion haliaetus 

	Peregrine falcon
	Falco peregrinus

	Hobby falcon
	Falco subbuteo

	Lanner falcon?
	Falco biarmicus

	
	

	Sangrouse, doves, parrots, louries, cuckoos, coucals

	Double banded sandgrouse
	Pterocles bicinctus

	Cape turtle dove
	Streptopelia capicola

	Laughing dove?
	Streptopelia senegalensis

	Emerald spotted dove
	Turtur chalcospilos

	Green pigeon
	Treron calva

	Feral pigeon
	Columba livia

	Lilians? Lovebird
	Agapornis lilianae

	Bartailed trogon
	Apaloderma vittatum

	Narina trogon?
	Apaloderma narina

	Purplecrested lourie
	Tauraco porphyreolophus

	Redchested cuckoo
	Cuculus solitarius

	African cuckoo
	Cuculus gularis

	Jacobin cuckoo
	Clamator jacobinus

	Klaas's cuckoo
	Chrysococyx klass

	Burchell’s coucal
	Centropus burchellii

	
	

	Owls & nightjars
	

	Pel’s Fishing owl
	Scotopelia peli

	Mozambique nightjar
	Caprimulgus fossii

	Pennantwinged nightjar
	Macrodipteryx  vexillarius

	Freckled nightjar
	Caprimulgus tristigma

	
	

	Aerial feeders, mousebirds, hole nesters & honeybirds

	Lesser striped swallow
	Hirundo abyssinica

	European / Barn swallow
	Hirundo rustica

	Redbreasted swallow
	Hirundo semirufa

	Wiretailed swallow
	Hirundo smithii

	Black swift
	Apus barbatus

	Bohm’s bee-eater
	Merops boehmi

	Little bee-eater
	Merops pusillus

	Giant kingfisher
	Ceryle maxima

	Pied kingfisher
	Ceryle rudis

	Woodland kingfisher
	Halcyon senegalensis

	Greyhooded kingfisher
	Halcyon leucocephala

	Malachite kingfisher
	Alcedo cristata

	Pygmy kingfisher
	Ispidina picta

	Halfcollared kingfisher
	Alcedo semitorquata

	Broadbilled roller
	Eurystomus glaucurus

	European roller
	Coracias garrulus

	Scimitarbilled woodhoopoe
	Phoeniculus cyanomelas

	Hoopoe
	Upupa epops

	Crowned hornbill
	Tockus alboterminatus

	Grey hornbill
	Tockus nasutus

	Trumpeter hornbill
	Bycanistes bucinator

	Ground hornbill
	Bucorvus leadbeateri

	Blackcollared barbet
	Lybius torquatus

	Cardinal woodpecker
	Dendropicos fuscescens

	Goldentailed woodpecker
	Campethera abingoni

	Slenderbilled honeyguide
	Prodotiscus zambesiae

	
	

	
	

	Insect eaters - larks to robins
	

	African pied wagtail
	Motacilla aguimp

	Black flycatcher
	Melaenornis pammelaina

	Pied crow
	Corvus albus

	European golden oriole
	Oriolus

	African golden oriole
	Oriolus auratus

	Blackheaded oriole
	Oriolus larvatus

	Blackeyed bulbul
	Pycnonotus barbatus

	Ashy tit?
	Parus cinerascens

	Cinnamon-breasted tit
	Parus pallidiventris

	Mocking chat
	Thamnolaea cinnamomeiventris

	Arnot’s chat
	Thamnolaea arnoti

	Familiar chat
	Cercomela familiaris

	Heuglin's robin
	Cossypha heuglini

	Whitebrowed scrub robin
	Erythropygia leucophrys

	Bearded robin
	Erythropygia quadrivirgata

	Yellow Bellied Bulbul
	chloro cichla flaviventris

	Black Cap
	Sylvia atricapilla

	
	

	Insect eaters - warblers to starlings
	

	Willow warbler
	Phylloscopus trochilus

	Bleating warbler
	Camaroptera brevicaudata

	Yellowbreasted apalis
	Apalis flavida

	Redfaced crombec
	Sylvietta whytii

	Yellowbellied eremomela
	Eremomela icteropygialis

	Greencapped eremomela
	Eremomela scotops

	Rattling cisticola
	Cisticola chiniana

	Redfaced cisticola
	Cisticola erythrops

	Tawnyflanked prinia
	Prinia subflava

	Dusky flycatcher
	Muscicapa adusta

	Wattle-eyed flycatcher
	Playsteria peltata

	Fantailed flycatcher
	Myioparus plumbeus

	Bluegrey flycatcher
	Muscicapa caerulescens

	Blue Mantled Crested Flycatcher
	trochocerus cyanomelas

	Paradise flycatcher
	Terpsiphone viridis

	Pale Batis (Mozambique Batis)
	batis soror

	Chinspot batis
	Batis molitor

	Brubru
	Nilaus after

	Puffback 
	Dryoscopus cubla

	Tropical boubou
	Laniarius aethiopicus

	Threestreaked tchagra
	Tchagra australis

	Blackcrowned tchagra
	Tchagra senegala

	Redbilled helmetshrike
	Prionops retzii

	White helmetshrike
	Prionops plumatus

	Plumcoloured starling
	Cinnyricinclus leucogaster

	Drongo
	Dicrurus adsimilis

	Yellow Fronted Tinkerbird
	Pogoniulus chrysoconus

	
	

	Oxpeckers & nectar feeders
	

	Whitebellied sunbird
	Nectarinia talatala

	Collared sunbird
	Anthreptes collaris

	Yellowbellied sunbird
	Nectarinia venusta

	Hunters sunbird
	Nectarinia Hunteri

	Black sunbird
	Nectarinia amethystina

	Olive sunbird
	Nectarinia olivacea

	Yellow white-eye
	Zosterops senegalensis

	Yellowthroated sparrow
	Petronia superciliaris

	Mocking Cliff-chat
	Myrmecocichla cinnamomeiventris

	
	

	Seedeaters
	

	Yellow weaver
	Ploceus subaureus

	Spectacled weaver
	Ploceus ocularis

	Lesser masked weaver
	Ploceus intermedius

	Spottedbacked weaver
	Ploceus cucullatus

	Red bishop
	Euplectes orix

	Yellow bishop
	Euplectes capensis

	Firecrowned bishop
	Euplectes hordeaceus

	Whitewinged widow
	Euplectes albonotatus

	Yellowrumped widow
	Euplectes capensis

	Yellowbacked widow
	Euplectes macrourus

	Melba finch
	Pytilia melba

	Redbilled firefinch
	Lagonosticta senegala

	Jameson's firefinch
	Lagonosticta rhodopareia

	Blue waxbill
	Uraeginthus angolensis

	Common waxbill
	Estrilda astrild

	Bronze mannikin
	Spermestes cucullatus

	Redbacked mannikin
	Spermestes bicolor

	Pintailed whydah
	Vidua macroura

	Yelloweyed canary
	Serinus mozambicus

	Bully canary
	Serinus sulphuratus

	Cabanis’s bunting
	Emberiza cabanisi

	Goldenbreasted bunting
	Emberiza flaviventris

	Red Throated Twinspot
	Hypargos Niveoguttatus

	Yellow-breasted Apalis
	Apalis flavida


3.6.2 Mamiferos

	Primates
	Nome científico

	Yellow baboon
	Papio cynocephalus

	Vervet monkey
	Cercopithecus pygerythrus

	Bushbaby, species unconfirmed 
	 

	
	

	Bats
	

	Epauletted fruit bats
	Epomophorus species x2

	
	

	Hares
	

	Scrub hare
	Lepus saxatilis

	
	

	Rodents
	

	Porcupine, South African?
	Hystrix africaeaustralis?

	Greater cane rat
	Thryonomys sp.

	
	

	Carnivores
	

	Wild dog
	Lycaon pictus

	Spot-necked otter
	Lutra maculicollis

	African clawless otter
	Aonyx capensis

	Slender mongoose
	Herpestes sanguinea

	Banded mongoose
	Mungos mungo

	Dwarf mongoose
	Helogale parvula

	Water mongoose
	Atilax paludinosus

	Spotted hyaena
	Crocuta

	Blotched genet
	Genetta tigrina

	Civet
	Civettictis civetta

	Serval
	Felis serval

	Leopard
	Panthera pardus

	Lion
	Panthera leo

	
	

	Elephant & Hyrax
	

	Rock hyrax
	Procavia capensis ?

	Yellow-spotted rock hyrax
	Heterohyrax brucei

	Elephant
	Loxodonta africana

	
	

	Odd-toed ungulates
	

	Burchell's zebra
	Equus quagga burchelli

	
	

	Even-toed ungulates
	

	Hippopotamus
	Hippopotamus amphibius

	Bush pig
	Potamochoerus larvatus

	Common warthog
	Phacochoerus africanus

	African buffalo
	Syncerus caffer

	Bushbuck
	Tragelaphus scriptus

	Greater kudu
	Tragelaphus strepsiceros

	Bush duiker
	Sylvicapra grimmia

	Suni
	Neotragus moschatus

	Klipspringer
	Oreotragus

	Southern reedbuck
	Redunca arundinum

	Waterbuck
	Kobus ellipsiprymnus

	Sable antelope
	Hippotragus niger


3.6.3 Repteis 

	Chelonians
	

	Tortoise, hinged
	 

	
	

	Lizards
	

	Rainbow skink
	Mabuya margaritifer

	Five lined skink
	Mabuya quinquetaeniata

	Great plated lizard
	Gerrhosaurus major

	Nile monitor lizard
	Varanus niloticus

	
	

	Crocodiles
	

	Nile crocodile
	Crocodylus niloticus

	
	

	Snakes
	

	Spotted bush snake
	Philothamnus semivariegatus

	Olive grass snake
	Psammophis mossambicus

	Eastern stripe-bellied sand snake?
	Psammophis orientalis

	Vine snake
	Thelotorns capensis

	Snouted night adder (or common night adder?)
	Causus defilippii

	Mozambique spitting cobra
	Naja mossambica

	Cape wolf snake
	Lycophidion capense

	Southern African rock python
	Python natalensis

	Puff adder
	

	African Rock python
	


A tabela seguinte demonstra a metodologia aplicada para a identificação das espécies pela equipa técnica a quando da realização do trabalho de campo.

Quadro 3 – Espécies de fauna existentes na área comunitária (mamíferos)

	Nome em Português
	Nome em Inglês
	Nome Local
	Nome cientifico
	Evidência

	
	
	
	
	Observado
	Pegadas
	Fezes
	Reportado pela população

	Porco bravo
	Wild pig
	Ligulue
	Potamochoerus porcus
	X
	
	
	

	Facocero
	Warthog
	M’bango
	Phacochoerus aethiopicus
	X
	
	
	

	Hipopótamo
	Hippopotamus 
	N’domondo
	Hippopotamus amphibius
	X
	
	
	X

	Cabrito cinzento
	Common duiker 
	N’golombwe
	Sylvicapra grimmia
	
	
	
	X

	Imbabala
	Bushbuck
	M’bavala
	Tragelaphus scriptus
	
	X
	X
	

	Cudo
	Kudu
	N’dandala
	Tragelaphus strepsiceros
	
	X
	X
	

	Elande
	Eland
	M’bunju
	Taurotragus orix
	
	X
	X
	

	Inhacoso
	Waterbuck
	N’dogolo
	Kobus ellipsiprymnus
	
	X
	X
	

	Chango
	Reedbuck
	N’dope
	Redunca aruinum
	
	X
	X
	

	Palapala
	Sable
	M’balapi
	Hippotragus niger
	
	X
	X
	

	Boi cavala
	Wildbeast 
	Sindi
	Connochaettes taurinus
	
	
	
	X

	Gondonga
	Heartbeast 
	N’goze
	Alcelaphus lichtensteini
	
	X
	X
	

	Búfalo
	Buffalo 
	N’jathi
	Syncerus caffer
	
	X
	X
	X

	Zebra
	Zebra 
	Chimbwete
	Equus burchelli
	
	X
	X
	

	Elefante
	Elephant 
	N’dembo
	Loxodonta africana
	
	X
	X
	

	Porco espinho
	Porcupine 
	N’dinu
	Hystrix africae-australis
	X
	
	
	

	Chacal 
	Black-backed Jackal  
	Dikule
	Canis mesomelas
	
	
	
	X

	Mabeco
	Wild dog
	Lizogo
	Lycaon pictus
	
	X
	X
	

	Hiena malhada
	Spotted Hyena 
	Litunu
	Crocuta
	
	
	
	X

	Leão
	Lion 
	Lizimba
	Panthera leo
	
	X
	X
	X

	Leopardo
	Leopard
	Chizuvi
	Panthera pardus
	
	X
	X
	X

	Macaco cão
	Baboon
	Dijani
	Papio ursinus
	X
	
	
	X

	Fonte: CEDECA (2008)


Durante a época seca, maior parte dos animais bravios movimenta-se mais para a parte Este da área comunitária, visto ser esta a zona com menos perturbação humana e com existência de bolsas de água, principalmente no rio Messinge. 

Segundo Ferrão (2008:34) no “Lago Niassa foram identificados cerca de 1.300 espécies de peixe. Destas, pelo menos 98 são endémicas e umas 30 estão em risco de extinção. Os peixes mais conhecidos e famosos são os da família chichlids (graffe Cichlid) de nome científico Nimbochromis venustus”.

____________________________________________________________

4.0 ANTECEDENTES SÓCIO-ECONOMICOS E   CULTURAIS

____________________________________________________

4.1. Breve Historial da População e Sua Distribuição

A guerra civil em Moçambique causou uma enorme ruptura social com a movimentação em larga escala de pessoas, para fora das áreas de origem. Com a Paz prevalecente, as populações regressaram as áreas rurais e o seu número cresce continuamente. Grande parte da população está concentrada na costa do Lago Niassa e em áreas de solos aluviais aráveis ao longo do rio Messinge.

O interior da área destinada a conservação não é habitado. Toda a população em número de 4.647 habitantes (2008) reside e desenvolve as suas principais actividades de sobrevivência: agricultura e pesca, fora da área de conservação.

Situação sócio-económica

Não existem dados sobre os padrões de rendimentos dentro e a volta da área da área de conservação. De qualquer forma a população nas áreas rurais e remotas da área de conservação, pertencem a camadas mais desfavorecidas, devido a fracas infra-estruturas e serviços sociais, distância acentuado aos mercados e oportunidades de emprego praticamente inexistentes.

O emprego da população local é no geral muito limitado senão mesmo inexistente e há poucas actividades de rendimento na região. Migração (permanente e sazonal) ocorre na área, especialmente de homens jovens, com intenção de obterem emprego nos países vizinhos como Malawi e Tanzânia e também em Metangula e na capital provincial de Niassa (Lichinga). 

As infra-estruturas dentro e fora da área de conservação são muito limitadas, contribuindo para o fraco potencial de desenvolvimento económico da região. Existe apenas uma estrada secundária como a principal, que faz ligação Lichinga a Cóbuè e três (3) estradas terciárias as quais reclamam uma reabilitação. A área conta com transportes rodoviário e lacustre (barco) como principais. 

As comunidades que fazem parte da iniciativa de criação da área de conservação dos recursos naturais encontram-se localizados, na sua maioria, em grupos estruturados ao longo da costa do Lago Niassa e ao longo das estradas, as quais carecem de água potável pois, quase todas elas não têm acesso a fontes  de água potável, como seja um poço coberto. 

Em cada povoado existe pelo menos uma escola do ensino primário e apenas possui uma unidade sanitária na sede do Posto Administrativo de Cóbuè. As escolas primárias existentes nas diversas comunidades foram construídas pelas próprias comunidades com ajuda em material e recursos financeiros pela Mandawilderness Community Trust e o Nkwichi Lodge.

Dum modo geral, no Distrito do Lago, a actividade económica mais significativa é a pesca artesanal, conduzida como cultura de sobrevivência, especialmente para as comunidades vivendo ao longo da costa do Lago Niassa.

A agricultura tradicional é a segunda actividade dominante na região a qual envolve quase todos os agregados familiares. Esta actividade é geralmente praticada manualmente em pequenas explorações familiares em regimes de monocultura e consociação de culturas com base em variedades locais.

Maioritariamente a região é caracterizada pela ocorrência de um sistema de produção agrícola dominante que corresponde a vasta zona planáltica baixa onde domina a consociação das culturas alimentares, nomeadamente a mandioca/milho/feijão vulgar, como culturas de primeira época e produção de arroz fluvial nos vales dos rios, dambos e partes inferiores dos declives. A cultura da mandioca considera-se a mais importante em termos de área de cultivo e consumo e é praticada tanto em forma de cultivo simples como em cultivo consociado.

É aplicada a técnica de queima das áreas exploradas para agricultura, causando sérios prejuízos à regeneração posterior e fauna bravia sobretudo as espécies de pequeno porte. 

O fomento pecuário na zona, para espécies de grande porte como gado bovino, tem sido bastante fraco. A população dedica-se à criação de galinhas, patos e cabritos para o consumo familiar.

Embora não hajam operadores licenciados para exploração de madeira esta actividade tem sido desenvolvida em pequena escala para subsistência das famílias residentes e em raros casos por pessoas vindas de fora das comunidades locais. A lenha é a fonte de energia doméstica mais utilizada.

Durante a estação seca, os habitantes locais colhem raízes e tubérculos, mel e frutos silvestres de plantas. Espécies locais de árvores, não só providenciam frutos para alimentação e medicina tradicional, mas também são uma importante fonte de energia lenhosa para a cozinha, uma fonte de materiais de construção (poste e madeira para casas e vedações a volta dos quintais)

A caça para consumo familiar tem sido efectuada na área, de forma tradicional, pela população local e a carne obtida constitui uma importante fonte de proteínas. 

O emprego da população local e no geral muito limitado e há poucas actividades de rendimento na região. Migração – permanente e sazonal ocorre na área, especialmente de homens jovens, com intenção de obterem emprego em Maputo ou na Africa do Sul. Como consequência, uma percentagem aceitável de agregados familiares na área, são chefiados por mulheres.

Na área existe 6 centros turísticos (Lodge e resthouse) sendo o Nkwichi Lodge é o mais desenvolvido. Os centros acima referidos empregam cerca de 100 trabalhadores e atendendo que a média do agregado familiar em Moçambique é de 6 pessoas estes, por sua vez constituem base de sobrevivência de cerca de 600 pessoas. Para além dos que tem benefícios directos do turismo existem os que realizam actividades complementares ao turismo estimando-se em cerca de 100 habitantes. 

_________________________________________________

5.0 VISÃO

O Plano de Maneio Comunitário (PMC) é um documento dinâmico que determina o zoneamento da área de conservação da Manada Wilderness, propondo seu desenvolvimento físico, de acordo com suas finalidades. O PMC estabelece directrizes que permitem a escolha de metodologia mais flexível e dinâmica que possibilite iniciar o processo de planei amento baseado no envolvimento das comunidades há vários níveis proporcionando a estes um instrumento que irá progressivamente evoluindo em conhecimento e acções.     

O PMC visa no entanto criar a médio prazo (25 anos) atitudes e acções tendentes a multiplicar os efeitos benéficos resultantes do seu aproveitamento através da racionalização dos recursos naturais baseado no eco-turismo. 

Esta perspectiva visa a longo prazo tornar a área de conservação da MW uma referência eco-turistica a nível mundial com ganhos apreciáveis e um desenvolvimento equilibrado das comunidades integradas no projecto. Para que estes propósitos (a médio e longo prazo) sejam alcançados será necessário que as comunidades reconheçam que o PMC é: 

i) Gradativo, porque a evolução dos conhecimentos sobre os recursos da área de conservação, ao longo dos primeiros anos de actividade, condiciona a ampliação e o aprofundamento das acções de maneio dos mesmos;

ii) Contínuo, porque cada nova fase sempre englobará os conhecimentos e as acções das fases precedente. Além disto, cada nova fase será planeado durante a implementação da anterior, não existindo interrupção entre elas;

iii) Flexível, porque sua estrutura apresentará a possibilidade de agregar novos conhecimentos e eventuais correcções ao maneio durante a implementação de qualquer das fases. As acções de monitoria e reavaliação serão efectuadas durante a implantação do Plano e indicar-se-á a necessidade de se fazer ou não tais correcções;

iv) Participativo, porque a sua execução irá prever o envolvimento de todas as comunidades integrantes do projecto MW, através de concertações em fóruns específicos. Além disso, a sua estrutura irá igualmente prever acções em redor da área de conservação, visando a cooperação das populações vizinhas e a melhoria da sua qualidade de vida.     

A passagem de uma fase para outra irá ocorrer quando o conhecimento das reais especificações ligadas a actividade do eco-turismmo entre outras que visam o desenvolvimento das comunidades ter atingido suficiente profundidade e apresentar um bom grau de implementação das acções previstas, especialmente aquelas que são pré-requisitos para a fase seguinte. 

A disponibilidade de recursos, unanimidade das comunidades, contribuição activa destas, apoio imediato dos parceiros, realização de estudos especializados, entre outras acções constituirão factores preponderante para a evolução do processo.    

____________________________________________________________

6.0 OBJECTIVOS PRIMARIOS DO PROGRAMA COMUNITARIO MANDA WILDERNESS

Constitui objectivos primários do Programa Comunitário Manda Wilderness, os seguintes:

· Manter o carácter natural actual (influência antropogénica mínima) e geri-lo como uma área de conservação de importância global, dentro de uma estrutura de intervenção mínima de gestão, assegurando ao mesmo tempo a manutenção e a evolução natural de estrutura e função de ecossistemas.

· Assegurar a participação das comunidades locais no desenvolvimento e gestão do Programa de Conservação e assegurar um fluxo equitativo de benefícios para essas comunidades. Tais benefícios, deverão incluir uma partilha equitativa nos desenvolvimentos e operações do eco-turismo, desenvolvimento dos recursos humanos e capacitação, criação de emprego, oportunidades de desenvolvimento de micros e macro empreendimentos e melhoramento da gestão dos recursos naturais que conduzam ao melhoramento das condições de vida.

· Desenvolver e gerir o Programa de Conservação Comunitária, de acordo com os interesses do povo moçambicano, no que diz respeito a Conservação da Biodiversidade e a contribuição para o desenvolvimento socio-económico sustentável do pais e da região.

· Promover um turismo responsável, como um meio de geração de receitas para o Programa Comunitário e como um meio que conduza a um desenvolvimento socio-económico dentro e a volta da área.

_____________________________________________

7.0 ZONEAMENTO

_______________________________________________________________

7.1 Propósito do Zoneamento

O zoneamento é uma ferramenta de gestão que delineia o Programa Comunitário em zonas diferentes, onde diferentes tipos e escalas de desenvolvimento são permitidos e onde os níveis de uso dos recursos e actividades de conservação necessárias poderão variar. As zonas são determinadas pelas peculiaridades da paisagem e características dos ecossistemas, a visão e objectivos do Programa, bem como o seu ambiente socio-económico e outros factores externos.

Paisagens diferentes e ecossistemas variáveis, podem orientá-las para diferentes usos da terra e cada paisagem varia na sua capacidade de cumprir e aceitar a demanda para uma actividade particular. Os usos de terra podem também ser mutuamente incompatíveis: alguns efectivamente reduzem, a qualidade de experiência associados a outros. Esta fricção deve ser gerida. Como os impactos das actividades são consideradas na fase do planeamento das zonas, durante esta fase a intenção é de minimizar os seus potenciais e prováveis impactos ambientais.

Limites do zoneamento foram determinados por características biofísicas, por necessidades administrativas ou mesmo por factores externos. Dependendo da natureza e propósito da zona, foram definidos os limites mais convenientes para alcançar os objectivos da criação das zonas ou sub-zonas.

Certos objectivos fundamentais, tais como a manutenção dos processos ecológicos, são obviamente, comuns para várias sub-zonas. O processo de zoneamento passou não sou pela observação das características da área durante a realização do inventário e contactos individuais das comunidades bem como teve o seu apogeu numa discussão com os membros das diferentes comunidades vide acta da reunião para discussão do zoneamento em anexo. A figura seguinte mostra uma das passagens da discussão dos limites a serem aplicados a quando do zoneamento.

Figura 1:  Momentos da consulta pública para discussão do zoneamento da área comunitária

[image: image1.jpg]



 Fonte: CEDECA Abril /2009

7.2 Categorias do Zoneamento

A área de conservação apresenta quatro principais zonas (vide mapa de zoneamento em anexo)  a saber: i) área de uso múltiplo que corresponde a área habitacional e na qual as comunidades fixaram suas residências e utilizam-na para diferentes actividades sócio económicas, entre elas a prática agrícola, abate de árvores para fins de obtenção de combustível lenhoso e estacas para a construção de casas ; ii) zona de protecção especial onde o desenvolvimento dos ecossistemas está estreitamente ligada a fraca utilização dos recursos pelas comunidades. iii) Zona de turismo de média a alta intensidade. Esta zona faz a transição entre a zona de protecção especial e a zona de turismo de baixa intensidade. iv) Zona de turismo de baixa intensidade. esta zona caracteriza-se por apresentar características do relevo, vegetação entre outros aspectos menos atraentes para a práctica de turismo. Contudo salientar que as elevações poderão ser a atracão para o turismo de baixa intensidade. 

7.2.1 Zona de Uso Múltiplo ou de Suporte

7.2.1.1 Análise Racional

A zona de Uso Múltiplo ou simplesmente de Suporte continuará a suportar os modos de vida de subsistência tradicional existentes, incluindo a agricultura e a pecuária. Providenciará também, oportunidades para o turismo com suporte da comunidade a ser activamente facilitado e será uma área que proporcionará um suporte para o Programa Manda Wilderness. As comunidades terão acesso a Sub-zona de Utilização dos Recursos Naturais através da Zona de Suporte ou de Utilização Múltipla. Esta zona inclui as comunidades de Matepwe e Magachi que se encontram dentro da área comunitária. 

7.2.1.2 Objectivos

· Desenvolver áreas residenciais;

· Desenvolver as técnicas de agricultura de conservação;

· Promover turismo com suporte da comunidade;

· Promover o uso sustentável dos recursos naturais;

· Promover o desenvolvimento das redes de ensino e da saúde;

7.2.1.3 Actividades/localização

· Desenvolvimento de actividades e infra-estruturas que se julgarem necessárias e apropriadas, para o melhoramento das condições de vida das comunidades locais, sem prejudicar os objectivos de conservação da biodiversidade.

7.2.1.4 Limites/localização 

Esta zona inclui os aglomerados populacionais de Matepwe e Magachi. Esta zona está limitada a Norte pelo limite da área de conservação. A Este, Sul e Sudoeste é limitada pela zona de turismo de média a alta  intensidade. A Oeste é limita-se com a zona de turismo de baixa intensidade.

7.2.2.1. ZONA DE PROTECÇAO ESPECIAL

7.2.2.1.1 ANALISE RACIONAL

Esta área, é reservada em reconhecimento de um local importante, que merece a mais alta prioridade de conservação e medidas especiais de protecção. A área inclui locais de reprodução de espécies raras, ecossistemas extremamente sensíveis ou ameaçadas ou os seus componentes, locais para investigação e monitoria a longo prazo e aí por diante. 

7.2.2.1.2 OBJECTIVOS:

· Proteger características específicas naturais e culturais.

7.2.2.1.3 ACTIVIDADES/INFRA-ESTRUTURA:

· As actividades serão realizadas de forma cuidada  de forma a minimizar os impactos negativos sobre os ecossistemas. Aqui irão ocorrer as diversas formas da práctica do turismo dinamizadas pela presença de número significativo de animais selvagens incluindo a beleza natural ditada pelo tipo de vegetação e o rio Messinge.

7.2.2.1.4 LIMITES/LOCALIZAÇÃO 

A zona de protecção especial, a Norte termina com o limite da área de conservação,  a Este é limitado pelo rio Messinge, a Sul pelo limite da área de conservação e a Oeste pela zona de turismo de média a alta intensidade. Dada a flexibilidade que caracteriza o Plano de Maneio os limites desta zona poderão ser redimensionados a medida que aumentar o conhecimento sobre área do Programa de Conservação Comunitária.

7.2.2.2. ZONA DE TURISMO DE MĖDIA A ALTA INTENSIDADE

7.2.2.2.1 ANALISE RACIONAL

Esta zona foi concebida tendo em conta as potencialidades que a área de conservação possui no seu todo para o desenvolvimento do turismo. A potencialidade desta zona está ligada aos ecossistemas florestais que se encontram na parte continental. Nesta área a flora e fauna constituem os atractivos para a prática do eco-turismo. 

As florestas com uma diversidade da fauna em progressivo desenvolvimento principalmente nas proximidades dos principais rios, com destaque para o rio Messinge e Mucundece. Aqui não existem infra-estruturas de suporte de turismo (acomodação e outros serviços) o que significa que a UMOJI terá que procurar implantar as mesmas de modo a promover o desenvolvimento do turismo. 

7.2.2.2.2 OBJECTIVOS:

· Facilitar o desenvolvimento do turismo de media a alta densidade e oportunidades de recreação, provendo uma larga selecção de sectores comerciais,

· Proporcionar uma localização conveniente e facilidade relacionadas com a gestão,

· Educação (visitantes e comunidades locais),

· Manutenção dos serviços ambientais.

7.2.2.2.3  ACTIVIDADES/INFRAESTRUTURAS

As seguintes formas de turismo são as mais apropriadas:

· Actividade recreativas aquáticas no rio Mucundece e Messinge,

· Observação de animais bravios a partir de veículos privados, ao longo de certas rotas/dentro de uma área no recinto da área,

· Percursos guiados a pé ou em trilhos,

· Acomodação para pernoitar em lodge, campos de descanso, acampamentos e retiros.

Outras actividades/infra-estruturas podem incluir:

· Museu/centro de interpretação e informação/facilidades para excursões escolares e programas educacionais,

· Sede do Programa,

· Escritórios e alojamento para trabalhadores,

· Estradas de terra com propósito de turismo e gestão,

· Vedações p.e., a volta das facilidades para o turismo,

· Esconderijos para observação de animais bravios,

· Facilidades para aterragens de aeronaves ligeiras.

7.2.2.2.4 LIMITES/LOCALIZAÇAO

Esta zona termina a norte com o limite da área de conservação e a zona de uso múltiplo, a este limita-se com a zona de protecção especial, a sul e oeste limita-se com a zona de turismo de baixa intensidade. 

7.2.2.3 ZONA DE TURISMO DE BAIXA INTENSIDADE 

7.2.2.3.1 ANALISE RACIONAL

O plano conceptual do desenvolvimento do turismo identifica 4 áreas de desenvolvimento do turismo de médio a alta classes, baseada no modelo de concepção o qual permite ao sector privado, investimento e operações. De modo a atrair o investimento do sector privado, essas concessões requerem áreas de uso exclusivo e devem ser capazes de oferecer uma observação adequada da fauna bravia e um tipo de experiência natural. Ế Sugerido que esses locais sejam situados nos vales dos principais rios. 

A limpeza das áreas aluviais relativamente mais férteis para o cultivo terá obviamente um impacto negativo na fauna bravia, bem como na experiência do visitante. Esta zona, também inclui ou seja adjacentes as áreas residenciais das comunidades locais que não desejem mudar das suas zonas residenciais. 

7.2.2.3.2 OBJECTIVOS:

· Turismo de baixa densidade e actividade recreativa de médio a alta classe;

· Investigação cientifica;

· Preservação de espécies e diversidade dialéctica;

· Manutenção dos processos ecológicos e serviços ambientais;

· Educação (visitante e comunidades locais)

7.2.2.3.3 ACTIVIDADES/INFRA-ESTRUTURAS

· Desenvolvimento de Lodge,

· Desenvolvimento limitado de estradas  de terra batida para a observação guiada de animais bravios e propósitos de gestão,

· Trilhos para excursões pedestres,

· Vedações apenas a volta de Lodges, se julgar-se necessário,

· Esconderijos para observação de animais bravios,

· Pista para aeronaves ligeiras para servir os Lodges na zona,

· Furos de captação de agua (para abastecimento aos lodges),

· Electricidade-Geradores limitados e energia solar,

· Aldeias/Enclaves existentes (actividades de subsistência/culturais e de turismo).

7.2.2.3.4 LIMITES/LOCALIZAÇAO

Esta zona esta localizada na parte oeste da área de conservação junto as principais elevações. A norte termina com o limita da área de conservação, a oeste limita-se sucessivamente com a área de média a alta intensidade e a de usos múltiplo, a sul termina com limite da área de conservação acontecendo o mesmo com a parte Oeste.

___________________________________________________

8.0 PROGRAMA ECOLÓGICO

O programa ecológico será assegurado pela UMOJI. Esta associação deverá garantir a observância do lema “conservar para desenvolver”. As actividades a serem desenvolvidas na área de conservação deverão combinar, de forma sustentável, o aproveitamento dos recursos naturais e o desenvolvimento das comunidades. Para que este propósito seja alcançado, a UMOJI deverá funcionar na base de uma estrutura hierárquica guiada pelo Regulamento Interno do Projecto Manda Wilderness, cujo fluxograma abaixo se apresenta.

Fluxograma da associação UMOJI
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8.1 Gestão da Vegetação

É reconhecido que a vegetação nesta região de savana muda em resposta as forças motoras que incluem:

· Variação dos padrões cíclicos na regularidade e distribuição das chuvas tanto a curto como a longo termo;

·  Erupções periódicas da densidade da população de herbívoros;

· Fogos periódicos da alta intensidade, particularmente quando o material combustível é alto;

· Efeitos prolongados de habitação humana, incluindo aldeiamentos, currais e antigas machambas.

Em qualquer período, o estado de vegetação reflecte as forças motoras correntes e passadas. As transições de um estado para outro ocorrerão em resposta ás mudanças nas forças motoras prevalecentes. Em muitas circunstâncias, essas estão também para além do controlo do gestor (i.e. regularidade e distribuição das chuvas), ou em resposta a mudanças nas componentes do sistema (i.e. aumento da população dos elefantes). No último caso, espera-se que ocorram impactos localizados sobre a vegetação especialmente a lenhosa. No entanto, nem a extinção local ou generalizada das espécies é provável e portanto, isto não indica a necessidade de reduzir o número de consumidores da primeira ordem ou de proteger árvores individuais.

8.1.1 Princípios Orientadores  

Os recursos de biodiversidade de plantas, deverão ser conservados a longo termo, a nível de comunidades e espécies, trabalhando dentro de paradigma “Estado e Transição” e a redução do nível da população de espécies individuais, ou a extinção de quaisquer espécies, pela actividade humana, deverá ser prevenida.

· Deve ser dada uma atenção adequada de maneio, para manter o estado das plantas, raras ou ameaçadas.

· A introdução na área do Programa de Conservação de todos os tipos de plantas ou materiais vegetais deve ser regulado.

· Os recursos de biodiversidade de plantas do Programa Comunitário deverão ser protegidos do roubo e uso não sustentável.

· Será seguida uma gestão adaptativa e uma abordagem de intervenção mínima.

8.1.2 Ameaças

As ameaças potenciais para a diversidade de plantas dentro da área do Programa (UMOJI) Comunitário, devem ser levadas em conta pela Administração do  Programa e sempre que possível, activamente abordadas. Estas incluem:

· Colecta insustentável de madeira para o uso domestico, venda ou produção de lenha,

· Colecta insustentável de plantas para o uso mágico-medicinal,

· Impacto espacial homogéneo de herbívoros, a uma escala de tempo suficientemente longa, que altere (positiva ou negativamente) o recrutamento ou crescimento de espécies de plantas individuais e comunidades,

· Impactos das actividades de turismo, i.e. trilhos de viaturas 4X4, condução fora das estradas (vide o quadro que se segue),

· Frequentes queimadas de alta intensidade,

·  Padrões de fogos espaço-temporais homogéneos que homogeneízam a estrutura de comunidades de plantas,

· Invasão de plantas estranhas.

· Furto de espécies raras ou ameaçadas.

8.1.3. Objectivos a Lograr Com a Gestão da Vegetação 

	Objectivos
	Actividades
	Ovis
	Responsabilidades
	Prioridade

	Permitir que os processos naturais ocorram sem perturbações
	Monitoria e asseguramento de uma limitada ou nenhuma interferência nas forças motoras e parâmetros do ecossistema (i.e., mínima intervenção activa nos processos para melhor monitorar do que interferir futuramente)
	Processos naturais ocorrem inalterados
	Responsável pelo Programa Ecológico e Pesquisa e Monitoria (P&M)


	Progressiva

	Assegurar a protecção dos habitats sensíveis e da vegetação ribeirinha dos rios dentro da área e arredores.
	Minimização do impacto das actividades humanas em tais áreas, através de exclusão e planificação cuidadosa da localização das infra-estruturas do Programa Comunitário e actividades dos visitantes (i.e. trilhos para excursões pedestres). 
	Estado actual ou “baseline” mantido a curto prazo e melhorada a longo prazo.
	Responsável pelo Programa Ecológico e Pesquisa e Monitoria (P&M)


	Média e alta

	
	Monitoria e medição através de acções apropriadas, a erosão e o impacto negativo resultante de qualquer infra-estrutura essencial (i.e., picadas de maneio, trilhos para excursões pedestres).
	Controle adequado da erosão e seu impacto
	Responsável pelo Programa Ecológico e Pesquisa e Monitoria (P&M)


	Progressiva

	


8.2 Gestão da Fauna Bravia

8.2.1 Princípios Orientadores

· Deverá ser adoptada uma abordagem de “laissez-faire” ou de mínima intervenção na área, permitindo que os processos naturais de imigração, predação e morte ocorram;

· Será seguida uma abordagem de gestão adaptativa;

· A caça de animais bravios não será permitida na área de conservação de RN do Programa Comunitário, mas a caça controlada será permitida na Zona de Suporte ou de Uso Múltiplo, em conformidade com a política interna de uso sustentável dos recursos;

· O movimento de animais através de áreas adjacentes como a do Programa Chipanje Chetu (PCC) em Sanga será facilitado, embora não necessita de ser acompanhado de acções necessárias que assegurem o seu bem-estar.

8.2.2 Ameaças á Fauna Bravia

Possíveis ameaças antropogénica á fauna bravias incluem:

· Destruição do habitat;

·  Caça furtiva;

· Conflitos com o Homem;

· Transmissão de doenças a partir do gado doméstico.

8.2.3 Políticas Aplicáveis a Reintroduzição de Animais Bravios

Baseando-se nas densidades correntes da população humana em arredores da área de conservação e inexistentes no seu interior, a ausência de água permanente em grande parte da área do Programa, as vastas áreas de terrenos arenosos com inertes baixas capacidades de carga e o facto de os limites periféricos não serem vedados, aplicar-se-ão as seguintes politicas (sujeitas a revisão, uma vez que se tenha resolvido satisfatoriamente, todos os assuntos julgados necessários):

· É requerida a manutenção de um ecossistema inteiramente funcional;

· Permitir que a fauna de grande porte e espécies que se movimentam bastante, colonizem naturalmente a área do Programa, uma vez que não existem vedações, com a previsão de que as vedações só poderão ser feitas após uma decisão participativa feita pelas autoridades do Programa Comunitário e estruturas das comunidades locais, com o tempo;

· Reintroduzição activa absolutamente territorial e relativamente sedentária, tais como Impala, Imbabala, Inhacoso, bem como animais que se alimentam de folhas (browsers), como a girafa, etc., será permitida com a mesma previsão do ponto acima;

· A reintroduzição será apenas permitida se existirem provas históricas verificáveis da presença permanente de uma determinada espécie na área e que a sua extinção esteja directamente relacionada com actividades antropogénica e não causas naturais;

· Atenção externa deverá ser dada as considerações genéricas tais como eco tipos;

· A reintroduzição deve ser acompanhada por todas as medidas razoáveis que possam assegurar o sucesso do processo;

· Precauções devem ser formadas para assegurar que não sejam importadas doenças estranhas ou espécies sócio-economicamente inaceitáveis;

· Autorizações superiores, emitidas pelo governo deverão ser obtidas para a translocação de animais bravios, de/para outras áreas.

8.2.4 Directivas Para Animais Bravios e Animais Domésticos

Os animais selvagens jogam um papel de reservatórios e transportadores de agentes infecciosos. Com o desenvolvimento do Programa Comunitário e pelo facto de a área não estar vedada, incidentes de transmissão de doenças da fauna bravia para animais domésticos se espera que aconteça. 

O número de gado circunvizinho pode vir aumentar com o desenvolvimento do Programa e de outras iniciativas de fomento pecuário. Devido a sua importância socio-económica e importância epidemiológica, várias doenças colocam um potencial risco e merece a menção.

As doenças que se esperam são: Febres Aftosas, Tuberculose, Doenças de Corredor, Febre da Costa Este, Febre Catarral Maligna do Bovino, Raiva, Febre Suína Africana, Carbúnculo Emano e Nagana (tripanossomiasse).

O estudo e avaliação destes assim como o seu controlo requerem o desenvolvimento de capacidades correntes e actividades do PMCRN Manda Wilderness/UMOJI em colaboração com os seus parceiros de cooperação.

Há necessidade imperiosa de coordenação de actividades relacionadas com a reintroduzição de fauna bravia e o seu contacto com animais domésticos dentro e fora área do Programa, controlo do movimento de gado e controlo de doenças nos animais domésticos e na fauna bravia. Isto obviamente requer a interacção permanente entre a Direcção Nacional de Pecuária através dos Serviços Provinciais de Pecuária, Instituto de Investigação Veterinária, e DPTur/DPA-SPFFB:

Por conseguinte, é recomendado o seguinte guião:

· Minimizar pró-activamente, por quaisquer meios possíveis e apropriados os potenciais conflitos que possam surgir pela interacção passiva ou activa entre os animais bravios e os domésticos;

· Desencorajar o alargamento das manadas de gado doméstico nas Zonas de Turismo e desencorajar a entrada de gado doméstico na área de conservação, numa perspectiva de que possam ter estabelecidas opções alternativas de vida;

·  Assegurar a vacinação anual do gado residente, contra a febre aftosa, tuberculose bovina e carbúnculo;

·  Reportar à Administração do Programa Comunitário as mortes inexplicáveis de animais domésticos;

· Controlar o movimento de produtos não processados derivados de ungulados com cascos fendidos;

· Assegurar que não sejam introduzidos parasitas ou doenças estranhas na área de conservação, com a reintroduzição de animais;

· Envolver a sociedade civil (sector privado, ONG’s, instituições de educação e de investigação e outras) na investigação e gestão das questões veterinárias. Delinear politica para a sua participação e coordenar as actividades;

· Treinar os guardas ou fiscais de campo a reconhecerem cedo os sinais de alerta de doenças e reportá-las as autoridades do Programa/corpo apropriado.

8.2.5 Objectivos de Gestão da Fauna Bravia

Tabela 2: Objectivos e Actividades para a Gestão da Fauna Bravia

	Objectivos
	Actividades
	OVIS
	Responsabilidade
	Prioridade

	Restaurar de acordo com as directrizes e politicas acima e manter a viabilidade das populações de fauna bravia no Programa.
	Uma vez resolvidas as questões comunitárias e de segurança estarem adequadas, manter a área livre de vedação e permitir a imigração /re colocação natural.
	Questões das comunidades e de segurança resolvidas, mantida área livre de vedação.
	Responsável pelo Programa Ecológico
	Provavelmente levará alguns anos

	
	Determinação da abundância e distribuição periódica das populações existentes de grandes mamíferos, Usando técnicas de censo apropriadas  
	Registo dos dados do censo.
	Oficial de P & M
	Iniciara no ano 2 se o número de animais observados no terreno assim o justifique.

	Harmonizar a gestão das espécies tal como o elefante, dentro do Programa Comunitário.
	Delineamento do plano de gestão conjunto para as populações de elefantes dentro da área do Programa, tendo em conta a politica de intervenção mínima, na área.
	O JMB assegura que os planos sejam formulados e implementados.
	Responsável pelo Programa Ecológico, Oficial do P & M. 
	Ano 2

	Prevenir a introdução e minimizar a dispersão de doenças entre os animais domésticos e animais bravios. (NB: O Programa poderá ter um retrocesso, se não for pró-activo nesta matéria).
	Coordenação de acções com os Serviços Provinciais de Pecuária, de modo a assegurar o desenvolvimento e implementação de um programa de vacinação de animais domésticos e tomada de outras medidas julgadas necessárias. A vacinação deverá incluir a TB e a febre aftosa. 
	Programa de vacinação levado a efeito. Outras acções tomadas, se necessário.
	Veterinário
	Alta Prioridade

	
	Promoção da vacinação de cães contra a raiva
	Programa de vacinação levado a efeito
	Veterinário 
	Alta Prioridade Ano2

	


8.3 Conservação de Espécies Raras, Ameaçadas e Endémicas

8.3.1 Princípios Orientadores

 Uma atenção adequada á gestão deverá ser dada com vista a manutenção ou melhoramento do estado das espécies endémicas, raras ou ameaçadas de fauna e flora que forem se identificando na área, com o tempo.

8.3.2 Ameaças

· Exportação comercial ilegal da fauna e flora, i.e. madeiras duras, espécies de animais protegidos.

· Exportação de plantas medicinais mágicas e animais raros.

8.3.3 Objectivos de Gestão e Conservação de Espécies Raras, ameaçada e Endémicas

Tabela 3: Objectivos e Actividades para a Gestão de Espécies Raras, Ameaçadas e  

                Endémicas

	Objectivos
	Actividades 
	Indicadores
	Responsabilidades
	Prioridade

	Assegurar a protecção de espécies endémicas, raras e ameaçadas de fauna e flora
	Promoção de acções necessárias para assegurar que essas espécies não sejam invadidas ou activamente destruídas, sobre-utilizadores ou ilegalmente removidas da área do Programa.
	Espécies adequadamente protegidas, números estabilizados ou em crescimento.
	Coordenador do Programa Ecológico Oficial de R & M
	Alta Prioridade

	Assegurar a conservação de espécies endémicas, raras e ameaçadas de fauna e flora ou tipos de vegetação raros ou ameaçados.
	Identificação de espécies raras, ameaçadas e endémicas, de fauna e flora e tipos vegetais raros ou ameaçados.
	Relatórios sobre a situação das espécies raras ameaçadas e endémicas e tipos vegetais. Lista de espécies actualizada.
	Oficial de P & M
	Media Prioridade

	
	Quantificação do tamanho e distribuição da população de espécies raras, ameaçadas e endémicas
	Inventários realizados, dados introduzidos no IS.
	Oficial de P & M
	Media Prioridade

	
	Registo das observações de espécies prioritárias de animais e plantas
	Dados Introduzidos no Sistema de Informação.
	Oficial de P & M
	Media Prioridade

	
	Reintroduzição, translocação ou elevação indirecta das populações de espécies raras, ameaçadas e endémicas, quando necessário e apropriado, de acordo com as directrizes
	Existência de Populações viáveis de espécies raras, ameaçadas e endémicas.
	Responsável pelo Programa Ecológico, Oficial de P & M
	Media Prioridade

	


8.4 Espécies Exóticas e Invasoras 

8.4.1 Princípios Orientadores

· Manter a integridade da biodiversidade das espécies locais, através de proibição e tanto quanto possível da prevenção da introdução de espécies que não ocorram naturalmente na área do Programa Comunitário;

· Sempre que possível, as espécies exóticas e invasoras deverão ser removidas da área do Programa comunitário;

· Desencorajar a manutenção de animais domésticos dentro do Programa e todos os cães e gatos residentes nos arredores da área do Programa, deverão ser esterilizados.

8.4.2 Objectivos de Gestão de Espécies Exóticas e Invasoras

Tabela 4: Objectivos e Actividades da Gestão de Espécies Exóticas e Invasoras 

	Objectivos
	Actividades
	Indicadores
	Responsabilidade
	Prioridade

	Prevenir a introdução de espécies exóticas e invasoras na área do Programa, tanto quanto possível
	Listagem das potenciais espécies exóticas e invasoras de fauna e flora na área do Programa.
	Lista de espécies indesejáveis de fauna e flora disponível 
	Oficial de P & M
	Alta prioridade

	
	Proibição da introdução de espécies exóticas e invasoras, por qualquer razão que seja.
	Controlada a introdução de flora e fauna exótica e invasoras
	Responsável pelo Programa Ecológico, Oficial de P & M
	Alta prioridade

	Encorajar a eliminação de espécies exóticas e invasoras dentro do Programa, com excepção daquelas que são úteis para a comunidade local e compatíveis com o objectivo primário do Programa.
	Identificação das espécies exóticas ou invasoras que potencialmente, constituam uma ameaça directa e significativa para o Programa. 
	Espécies exóticas e invasoras Identificadas
	Responsável pelo Programa Ecológico
	Continua a ser incluída no processo de treinamento dos fiscais

	
	Desenho de estratégias detalhadas para lidar com as espécies exóticas, envolvendo instituições e pessoas relevantes e onde necessário as comunidades locais.
	Estratégia desenhada e sendo implementada
	Responsável pelo Programa Ecológico, Oficial de P & M Veterinário
	Media e baixa prioridade

	
	Controlo dos animais domésticos existentes, especialmente aqueles que se tornarem agressivos.
	Animais domésticos controlados
	Veterinário 
	Media e alta prioridade

	


8.5 Utilização Sustentável dos Recursos Naturais

8.5.1 Princípios Orientadores

· Reconhecendo a dependência das comunidades locais sobre os recursos naturais para a sua sobrevivência, providenciar estas comunidades e outras partes interessadas, sempre que possível, onde é apropriado o uso consumptivo e sustentável dos recursos naturais, nas zonas de suporte/tampão e de uso dos recursos naturais, desde que tal não conflitue com o objectivo primário de manter e restaurar a biodiversidade da área do Programa e seja compatível com a legislação Moçambicana;

· O uso sustentável dos recursos, incluindo a possibilidade do estabelecimento de conservação, deverá estar integrado nas áreas vizinhas do Programa Comunitário.

NB: certas acções, abaixo descritas, coincidem com acções detalhadas na secção da zona Comunitária/Zona de Suporte.

8.5.2 Objectivos da utilização Sustentável dos recursos Naturais

Tabela 5 – Objectivos e Actividades Para a Utilização Sustentável dos Recursos Naturais

	Objectivos 
	Actividades 
	Indicadores
	Responsabilidade 
	Prioridade 

	Facilitar o uso sustentável e racional dos recursos naturais (incluindo plantas e produtos vegetais) dentro das zonas de suporte e uso de recursos e povoados do Programa.
	Avaliação da escala apropriada, o uso corrente dos recursos naturais pelas comunidades locais, usando técnicas de mapeamento participativo.
	Relatório sobre o uso corrente dos recursos naturais  do Programa.
	Responsável pelo Programa Ecológico,

Oficial de P & M, 

Oficial de Ligação Comunidades/desenvolvimento
	Alta prioridade

	
	Identificação das oportunidades para o uso sustentável contínuo dos recursos naturais do Programa (diferenciando para as diferentes zonas).
	Oportunidades identificadas e promovidas.
	Responsável pelo Programa Ecológico,

Oficial de P & M, 

Oficial de Ligação Comunidades/desenvolvimento
	Alta Prioridade

	
	Realização das consultas detalhadas com as comunidades locais (e onde apropriado, com outras partes interessadas) sobre possíveis estratégias de gestão e principio para o uso incluindo soluções para problemas de uso sustentável e inadequado dos recursos do Programa e identificação de alternativas onde são exercidas os níveis sustentáveis. 
	Actas das reuniões de estratégias de gestão, identificação de casos onde a sustentabilidade está ameaçada.
	Responsável pelo Programa Ecológico,

Oficial de P & M, 

Oficial de Ligação Comunidades/desenvolvimento
	Alta Prioridade

	
	Estabelecimento dos princípios para uso sustentável dos recursos naturais do Programa, para as pessoas vivendo em diferentes zonas da área (incluindo espécies, quotas, épocas, etc.)
	Existência de princípios sobre o uso do recurso (normas, regulamentos, quotas, etc.)
	Responsável pelo Programa Ecológico,

Oficial de P & M, 

Oficial de Ligação Comunidades/desenvolvimento
	Alta prioridade

	
	Estabelecimento dos sistemas conjuntos de monitoria e avaliação e mecanismos de reportagens. Adaptar os sistemas onde necessário.
	Existência dum sistema de monitoria funcional
	Responsável pelo Programa Ecológico,

Oficial de P & M, 

Oficial de Ligação Comunidades/desenvolvimento
	Alta Prioridade

	Facilitar o uso consumptivo e sustentável da fauna bravia para propósitos tradicionais, de subsistência e de turismo dentro da zona de suporte/tampão, incluindo a possibilidade do estabelecimento de conservações 
	Definição das normas e regulamentos para a caça na zona de suporte/tampão (incluindo métodos de caça e através de consultas tomar em consideração as normas e regulamentos locais). 
	Fiscalização eficiente estabelecida, norma e regulamento definidos.
	Coordenador do Responsável pelo Programa Ecológico,

Oficial de P & M, 

Oficial de Ligação Comunidades/desenvolvimento
	Alta Prioridade

	
	Estabelecimento das quotas anuais, definir, espécies, localização e épocas.
	Acordos escritos e assinados, uso legal e sustentável dos recursos Faunísticos.
	Oficial de P& M,

Oficial de Ligação Comunitária
	Media Prioridade

	
	Estabelecimento dos sistemas conjuntos de monitoria e avaliação e mecanismos de reportagem. Adaptar os sistemas onde necessário.
	Existência dum sistema de M & A funcional
	Oficial de P / M,

Oficial de Ligação Comunitária
	Media Prioridade

	
	Identificação e desenvolvimento das opções para a criação de conservações (incluindo ligações com as áreas vizinhas do Programa e outras oportunidades económicas baseadas na utilização sustentável dos recursos naturais
	Plano de desenvolvimento integrado com as áreas vizinhas do Programa incluindo áreas de conservação 
	Responsável pelo Programa Ecológico,

Oficial de P & M, 

Oficial de Ligação Comunitária
	Alta prioridade

	


8.6 Queimadas Descontroladas

8.6.1 Princípios Orientadores

· Até existir mão-de-obra suficiente, equipamento para combater o fogo, suporte logístico, infra-estrutura, meios de comunicação, etc., deverá ser seguida no Programa Comunitário Manda Wilderness, uma politica de “laissez-faire”;

· Infra-estruturas, aldeiamentos e limites do Programa a serem protegidos por quebra fogos apropriados, logo que os recursos estejam disponíveis;

· Uma vez que os recursos necessários estejam disponíveis será permitido que os fogos naturais continuem, baseados no princípio de que o fogo é uma parte antiga e inerente ao sistema. Os fogos que ameaçam infra-estruturas e habitações humanas, deverão como é obvio, serem combatidos onde possível.

· Com a assistência de peritos rever após cinco anos politicas concernentes a fogos e avaliar se é ou não necessário um programa de queimadas controladas.

8.6.2 Directrizes Para Queimadas Controladas na Zona de Suporte/Tampão e Outras Áreas Usadas Pelas Comunidades

· Fogos com intenção de criar uma superfície verde, poderão ser feitos em qualquer mês do ano, com excepção dos anos e períodos de baixa biomassa e estes deverão ser efectuados de forma a atingirem ou a alcançar o mosaico do capinzal a queimar ou não queimado.

· Fogos com intenção de reduzir o crescimento de plantas lenhosas, deverão ser efectuados sob condições quentes e secas, geralmente durante a estação seca antes das primeiras chuvas.

· Medidas de protecção, tais como quebra-fogos, mantidos adequadamente numa base anual a volta das infra-estruturas e dos limites deverão ser observadas, antes da realização de queimadas controladas.

· A distribuição e extensão de cada queimada deverá ser mapeada usando um GPS e produzido um mapa anual globalizado sobre queimadas. Este mapa será uma ferramenta essencial para o planeamento do programa de queimadas dos anos seguintes.

· Seleccionar pontos de ignição, considerando a direcção dos ventos prevalecentes. Desde que exista biomassa suficiente, fogos ligeiros, controlados sob condições desejáveis, ao longo do ano, começando em Fevereiro/Março, com fogos pequenos de baixa intensidade em Setembro/Outubro com fogos maiores, de alta intensidade. A menos que uma queimada controlada ameace determinar a sua própria extensão.

8.6.3 Objectivos Para a Gestão de Fogos

Tabela 6: Objectivos e Actividades para a Gestão de Fogos.
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8.7 Sistemas Aquáticos

8.7.1 Políticas Para os Pontos de Águas 

· Durante a fase de estabelecimento do Programa não serão introduzidos pontos de água para a fauna bravia, não obstante, nos anos subsequente tornar-se necessário, requerendo para o efeito um estudo detalhado do seu impacto.

8.7.2 Objectivos Para a Gestão do Sistema Aquático  

Quadro 7 – Actividades a Serem Desenvolvidas no Contexto de Gestão do Sistema Aquático

	Objectivo
	Actividades
	Indicadores
	Responsabilidade 
	Prioridade

	Proteger o sistema aquático
	Minimizar ou eliminar o impacto de espécies exóticas nos sistemas aquáticos.
	Redução do impacto da fauna e flora exóticas sobre os sistemas aquáticos 
	Responsável pelo Programa ecológico,  

Oficial de P & M
	Media prioridade

	
	Providenciar protecção adequada as comunidades de plantas, solos, etc., importantes para a manutenção dos processos hidrológicos 
	Conhecimento detalhado sobre o regime hidrológico funcional 
	Responsável do Programa ecológico,

Oficial de P & M
	Alta prioridade

	
	Monitorar a situação hidrológica na área de conservação comunitária e tomar medidas correctivas apropriadas.
	Produção de relatórios anuais
	Responsável do Programa ecológico,

Oficial de P & M
	Media prioridade

	


8.8 Paisagem

8.8.1 Princípios Orientadores

Ciclos Bio-geoquímicos

O movimento de elementos e combinados inorgânicos, que são essenciais ao funcionamento do ecossistema é referido como o ciclo de nutrientes. Esses elementos e combinados tendem a circular nos ecossistemas, por vias características chamadas ciclos bio-geoquímicos, que podem ser caracterizados dentro de tipos sedimentares e gasosos. A taxa de variação é o parâmetro importante que assegura o funcionamento apropriado do ecossistema.

· Material orgânico vegetal será deixado acumular sem que algum seja colhido ou removido das zonas essenciais do Programa;

· Nenhum material estranho deverá ser transportado para dentro de quais queres habitats sensitivos;

·  As vias de reciclagem serão reconhecidas sempre. Estas incluem as vias através da excreção animal primária, através da decomposição microbiana dos detritos e o ciclo directo através de microrganismos simbióticos.

Processos Geo-fluviais e Princípios Orientadores

· Os processos Geo-fluviais referem-se aos processos de desgaste por intempéries, erosão, transporte e sedimentação com o impacto resultante sobre a Geomorfologia. Os extensivos complexos geomorfológicos na área são resultados desses.

· A erosão é um processo natural e este importante processo, não deverá ser interrompido, a menos que a sua causa seja antropomórfica.

· A erosão acelerada devido a factores induzidos pelo homem, será limitada de acordo com os objectivos definidos para área.

· Deverão ser mantidos todos edifícios, estradas, caminhos e trilhos, num estado no qual é minimizada a erosão acelerada, como também para minimizar os impactos negativos sobre os fluxos das correntes e perdas aceleradas do solo.

· Identificar dentro do Programa as áreas com erosão induzida pelo homem e preparar e implementar um Programa de restauração com o objectivo de minimizar perdas futuras de solo.  

8.8.2 Objectivos para a Gestão da Paisagem

	Objectivos 
	Actividades 
	Indicadores 
	Responsabilidade 
	Prioridade 

	Manter intactas grandes áreas de habitats e paisagens naturais, as quais tenham valor estético raro.
	Identificação das paisagens e áreas, i.e. com espécies de plantas raras, e assegurar um zoneamento e gestão apropriadas; refinamentos sucessivos para identificar as áreas futuras, à medida que o conhecimento da área aumenta.
	Lista dos locais com descrição e condição dos mesmos feita,

Mapas das áreas

Locais protegidas por zoneamento e outras medidas apropriadas tomadas.
	Responsável pelo Programa ecológico, 

Oficial de P & M

Técnico 
	Alta prioridade

	
	Protecção efectiva e controlo das áreas identificadas, através da fiscalização e outras medidas apropriadas.
	Número de fiscalizações efectivas realizadas nas áreas importantes
	Responsável pelo Programa ecológico. 

Protecção 
	Alta prioridade

	


8.9 Gestão do Património Cultural

8.9.1 Definição dos recursos Culturais e Gestão do Património 

“Recurso cultural” é um termo genérico, significando qualquer propriedade física e espiritual associada com o uso presente ou passado ou ocupação humana do meio ambiente, actividades culturais ou historia. O termo inclui sítios, estruturas, locais, peculiaridades naturais, fauna e flora de importância paleontológica, arqueológica, histórica, estética, cientifica, arquitectónica, religiosa, simbólica ou tradicional, para grupos específicos. Os recursos culturais, também incluem sistemas tradicionais de pratica cultural, crença ou interacção social. Estes podem, mas necessariamente serem identificados em locais demarcados.

A gestão de património cultural é identificada como aquelas práticas que asseguram que os recursos culturais sejam tomados em consideração, em quaisquer acções que possam afectá-los. 

A gestão do património cultural é baseada em princípios e implementada de forma a integrar actividades profissionais, técnicas e administrativas. A gestão do recurso cultural empenha-se em assegurar a protecção efectiva e eficiente, o desenvolvimento e utilização sustentável dos recursos naturais para o benefício de todas gerações. A gestão do recurso cultural, envolve a apresentação, uso e preservação dos recursos culturais.

8.9.2 Princípios Orientadores

· Reconhecimento da herança cultural diversa da área é um compromisso de salvaguarda dessa herança na área sob jurisdição do Programa Comunitário Manda Wilderness;

· Aceitação da responsabilidade de assegurar que a protecção efectiva, preservação e utilização sustentável dos recursos culturais, esteja integrado no processo de gestão da área do PCMW;

·  Que a politica de gestão do recurso cultural, estabeleça a tutela para as ambas as componentes natural e cultural, que os bens culturais sejam tomados em conta em projectos de desenvolvimento e que as necessidades e valores, especialmente das comunidades locais e vizinhas, sejam observados a esse respeito.

8.9.3 Prioridades Para a Gestão dos Recursos Culturais

· A integração da gestão do recurso natural e cultural;

·  Avaliação do significado e estabelecimento de prioridades dos recursos culturais;

· Desenvolvimento de procedimentos para a gestão de sítios específicos e problemas, incluindo a reabilitação e protecção;

· O desenvolvimento de um regime de gestão e planeamento para situações de desastre;

· Gestão de visitantes;

· Interacção com as populações locais e interessados.

8.9.4 Objectivos Para a Gestão dos Recurso Cultural

 A seguir apresentam-se as actividades que devem ser conduzidas de forma escalonada: primeiro definir exactamente que os recursos culturais necessitam de ser geridos e/ou protegidos, avaliando e priorizando o que é necessário ser feito a partir daqui (mais ou menos do que é por quem. Se bem que caia sobre o PCMW a responsabilidade final, para assegurar que os recursos culturais sejam devidamente protegidos e geridos, poderá ser preferível obter uma fonte externa para parte ou todo o trabalho, na forma de uma ou mais instituições. 

Da mesma forma, pode ser necessária a procura de fontes alternativas de financiamento, ou instituições com acesso a financiamento, escolhidas para fazer o trabalho. Esta componente do plano de gestão, não deveria ser contemplado, já que os aspectos culturais e históricos do Programa e arredores, podem acrescentar um elemento único a atracção turística do PCMW (bem como tendo outros valores intrínsecos).           

Quadro 8 – Actividades Atinentes a Gestão do Recurso Cultural

	Objectivos 
	Actividades 
	Indicadores
	Responsabilidade 
	Prioridade 

	Estabelecer e gerir uma base de dados do recurso cultural, que compreenderá um inventário de todos os recursos culturais do PCMW, (isto deverá incluir uma base de dados para a colecção de objectos e artefactos do património do Programa, e colheita de historias orais e praticas tradicionais dentro das zonas centrais e de suporte e regiões vizinhas), documentação relevante e relatórios sobre a situação com as prioridades de gestão.
	Produção de um inventário do recurso cultural, incluindo um levantamento arqueológico do programa, com o nível de detalhe apropriado (Poderá ser faseado).
	Relatório do inventario 
	Responsável pelo

Programa 

Ecológico para designar empreiteiro
	Alta 

	
	Desenvolvimento de princípios e prioridades de Gestão.
	Relatório completo
	Empreiteiro 
	Alta 

	Desenvolver um plano de gestão do recurso cultural, para o PCMW, incluindo uma política sobre o que devera ser financiado pelo Programa e onde deverá ser procurada a assistência de financiamento. 
	Compilação e gestão de base de dados que assistira no registo, conservação e gestão dos bens culturais do Programa, numa base progressiva.
	Base de dados estabelecida.
	Empreiteiro 
	Baixa.

	
	Desenvolvimento de plano de gestão de recurso cultural e politica de financiamento.
	Plano de gestão e politica de financiamento desenvolvida e sendo observada.
	Contrato/Fonte externa
	Media 

	Canalizar financiamento adequado para a gestão do recurso cultural.
	Busca de financiamento, onde necessário e apropriado, de modo a implementar o plano de gestão.
	Fundos disponíveis 
	Contrato/Fonte externa
	Media

	
	Asseguramento de dotações orçamentais apropriadas de modo a que o Programa possa cumprir com as suas obrigações primárias de gestão do recurso cultural.
	Recursos geridos
	Contrato/Fonte
	Media 

	Desenvolver estratégias e planos de negócios gerais, baseados em projectos e locais específicos, incluindo necessidades e prioridades de pesquisa e gestão a curto, médio e longo prazos, dos recursos culturais do PCMW.
	Desenvolvimento de estratégias e planos de negocio tal como prescrito. 
	Planos de negócios desenhados
	Contratos/Fonte externa
	Media

	
	Detalhamento de uma agenda ou programa de pesquisas que pode ser coordenado pelo PCMW ou delegado a uma instituição apropriada para a sua implementação.
	Programa de pesquisa desenvolvido e sendo observado
	Contrato/Fonte externa
	Baixa

	Desenvolver e implementar um plano de informação para o turismo e visitantes, em consulta com guias de turismo treinados, operadores de turismo, funcionários do PCMW, comunidades locais e pesquisadores.
	Desenvolvimento de material informativo.
	Material de informação disponível.


	Contrato/Fonte externa 

Extensionista (s)/ Oficiais de sensibilização  
	Baixa 

	
	Disseminação do material e assegurar a inclusão em Centros de informação 
	Material de informação colocado nos centros de informação 
	Contrato/Fonte externa

Extensionista 
	Baixa. 

	Optimizar a função e o valor dos recursos culturais, no melhoramento das relações com as autoridades locais distritais e provinciais, donos das terras, comunidades vizinhas e outros interessados.
	Realização de acções de identificação das formas de melhoramento das relações com os distritos e províncias contíguos
	Relacionamento melhorado através do engajamento construtivo.
	Controlo/Fonte externa

Extensionista 
	Baixa

	Optimizar a função e o valor dos recursos culturais, na promoção do turismo no PCMW, ao nível oficial do Programa e turismo com suporte da comunidade –TBC
	Asseguramento dos recursos do turismo cultural, para fornecer a componente nuclear do desenvolvimento e promoção do produto turismo no PCMW.
	Responsabilidade do Turismo Cultural promovida com benefícios tangíveis
	
	

	


___________________________________________________

9.0 PROGRAMA DE PESQUISA E MONITORIA

_____________________________________________________

Note-se que, durante a fase do arranque do Programa, não é realístico esperar que a pesquisa e monitoria gozem de alta prioridade. A pesquisa deverá assim, ser mais intensiva neste aspecto, a curto prazo, i.e. estrutura a composição da comunidade de plantas dentro e arredores da área do PCMW (interacção, fogo-herbivoros) e seguindo o padrão de dispersão e recolonização por ungulados, onde isso acontece naturalmente. Nesta secção são apresentadas directrizes para o desenvolvimento de um programa de pesquisa e monitoria. Estas permitirão a gestão do Programa a fazer o seu uso e gerir as contribuições exteriores da pesquisa feita fora, bem como controlar a pesquisa mínima e actividade de monitoria. Durante as primeiras fases de desenvolvimento e implementação do Programa, são viáveis mínimos requisitos de dados, incluindo dados baseados em condições atmosféricas e patrulhas, mas dependem do estabelecimento de um sistema conveniente e gestão de dados e informação. De outro modo os dados permanecerão na “gaveta”.

9.1 Princípios Orientadores 

· A gestão deverá facilitar a condução de trabalhos de pesquisa dentro do PCMW estabelecendo ligações com instituições apropriadas de pesquisa Nacionais e Internacionais;

·  Deve ser dado prioridade a uma pesquisa aplicada orientada para a gestão e de custo efectivo (isto inclui trabalho de inventariação), que contribuam para uma melhor compreensão da biodiversidade, funcionamento ecológico, situação sócio-económico e uso sustentável dos Recursos Naturais;

· As actividades de pesquisa e monitoria deverão aumentar durante os primeiros anos, a medida que o desenvolvimento e reabilitação do Programa avance e à medida que se torne mais claras as brechas de informação, chaves e as necessidades de pesquisa. Inicialmente a monitoria deverá ser confinada a indicadores respeitantes a integridade do ecossistema e a eficácia da gestão e deverão ser evitados inventários dispendiosos;

·  A longo termo deverão ser estabelecidos programas coordenados de pesquisa ao invés de pequenos projectos independentes;

·  E fútil a recolha de dados na ausência de uma efectiva base de dados e gestão da mesma. 

9.2 Objectivos Primários

Os objectivos primários para a pesquisa e monitoria no PCMW são:

· Encorajar e facilitar a pesquisa e monitoria ecológica e socio-económica apropriada e necessária para a gestão efectiva do PCMW;

· Assegurar que todos os dados e informações recolhidas, quer seja a partir de uma pesquisa formal ou de um programa de monitoria ou que resulte de um inquérito histórico, sejam adequadamente arquivados ou guardados de uma forma facilmente acessível para o uso futuro.

9.3 Sistema de Informação 

A eficácia com a qual os complexos sistemas biológicos podem ser geridos, é em larga medida limitada pelo nosso conhecimento sobre esses sistemas e outros similares. No entanto, este conhecimento, na maior parte dos casos está longe de ser completo e a gestão deve prosseguir. Em muitos casos, é tentada uma gestão adaptativa. Aqui é estabelecida uma meta, uma decisão de gestão baseada na melhor informação disponível, os resultados da acção de gestão monitorados e subsequentemente a gestão adaptada para “optimizar” o alcance da meta. No entanto, este sistema cai, quando o conhecimento adquirido em experiências anteriores e perdido, com o resultado inevitável que em lugar de ganhar experiência é adaptativamente melhorara a gestão, as acções gestoras ocorrem em ciclos. 

A fundação da abordagem duma gestão adaptativa consiste num efectivo de armazenagem e acesso de dados sobre condições passadas e impactos de gestão. Sem um sistema de informação bem organizado e funcional, o conhecimento da estrutura e dinâmicas do PCMW não crescerá de uma forma estruturada e como consequência, a gestão do PCMW, não avançará como deveria.

O propósito primário do sistema de informação do PCMW é:

Armazenar, de modo seguro, todas as formas de dados e informação coleccionadas no PCMW e nas imediações, de um maneira que esta possa ser facilmente resgatada e esteja disponível para facilitar a tomada de decisão e para posterior compreensão da dinâmica dos sistemas.

Isto é expandido de modo a incluir os seguintes objectivos mais explícitos:

· Arquivar os dados dos Recursos Naturais e sócio-económicos e documentação consequente, para assegurar a preservação a longo termo. 

· Providenciar um método de acesso a esses dados e documentação;

· Encorajar a análise desse conjunto de dados, com a intenção de obter uma compreensão a longo prazo, das dinâmicas biológicas e sociais da região. 

OS dados colectados pelo programa de pesquisa e monitoria e todos dados, tais como a bibliografia, colecção de mapas, fotografias aéreas e todas as outras bases de dados, forma o sistema de informação do PCMW.

9.4 Bibliografia do PCMW

A bibliografia do PCMW, deverá compreender o registo formalizado da literatura publicada e não publicada internamente, sobre o Programa e seus arredores, literatura acessível do passado e uma ferramenta essencial de pesquisa e é relevante para os gestores que desejam familiarizar-se com a retrospectiva histórica das dinâmicas ecológicas e sociais da região.

9.4.1 Objectivo e Prioridade da Criação da Bibliografia

· Manter uma base de dados da literatura publicada sobre o PMW e uma biblioteca contendo uma cópia encadernada de cada documento.

Para alcançar o objectivo, são relevantes as seguintes prioridades.

· Atribuir a um membro do quadro do pessoal, a tarefa de administração bibliográfica;

· Adquirir e/ou alocar facilidades de armazenagem convenientes e componentes informáticos físicos (”hardware” e “software”);

· Desenvolver e implementar uma estratégica de gestão de documentação;

· Actualizar, a intervalos regulares, a bibliografia editada e pô-la a disposição do quadro de pessoal, pesquisadores, consultores e outras partes interessadas.

9.5 Base de Dados do PCMW

Para além da literatura sobre o Programa, publicada ou não publicada, os melhores e provavelmente os mais importantes dados, serão colectados, armazenados e mantidos pelo quadro de pessoal do PCMW, do ponto de vista de pesquisa, esses dados formarão a base de descrição quantitativa do Programa e da compreensão das dinâmicas dos seus principais componentes biológicos.

9.5.1 Objectivo

· Desenvolver e manter base de dados sobre os atributos físicos, biológicos e humanos próprios do PCMW e tornar esta informação disponível de modo a contribuir para a gestão do Programa e interacção com as comunidades locais associadas.

9.5.2 Prioridades 

O desenvolvimento e manutenção dos seguintes tipos de dados são prioritários.

· Clima, incluindo pluviosidade e temperatura;

· Vegetação, incluindo o inicio de colecta para herbário, dados da monitoria da vegetação (inicialmente fotografadas de pontos fixos, especialmente na vegetação ribeirinha);

· Observação e gestão de animais, incluindo a observação e ocorrência de espécies raras, a distribuição e extensão de importantes pragas de insectos, gestão de dados de grandes mamíferos, incluindo introdução, mortalidade, remoções (ambas, mortas ou vivas) e estimativas de população;

·  Onde os animais são caçados é importante que se mantenham dados adequados sobre o tamanho dos troféus e esforço de caça;

· Uma base de dados sobre fiscalização e incidentes legais, com o objectivo de seguir/acompanhar a frequência e distribuição das incursões humanas e incidentes de caça furtiva na área do PCMW. Dados Geo-referenciados são importantes;

· Parte integral da base de dados do PCMW, deverá ser com dados espaciais ou GIS. A base espacial de dados requererá uma planificação e gestão cuidadosa e cada conjunto de dados necessitará de ser colectada e documentada de acordo com certos padrões e tal como as bases de dados não espaciais, cada cobertura dos GIS deve ser registada em meta-bases de dados (bases de outras bases de dados). 

As seguintes coberturas dos GIS são importantes para o seu desenvolvimento e manutenção a médio e longo termos: 

· Limites de zoneamento do PCMW a escala de 1:50.000, será ideal;

· Distribuição das chuvas (1:100.000);

· Solos (1:50.000);

· Comunidades vegetais (1:50.000);

· Cobertura anual sobre a distribuição de fogos e bases de dados dos atributos associados 1:50.000);

· Distribuição de espécies de plantas importantes (endémicas, raras e ameaçadas) (1:25.000);

· Distribuição e padrões de movimentação de espécies animais seleccionadas e importantes;

· Infra-estruturas do Programa, como estradas, edifícios, acampamentos e outras infra-estruturas de serviço.

9.6 Sub-programa de Pesquisa

9.6.1 Oportunidades de Pesquisa

As prioridades de pesquisa mudarão dependendo do estado do inventário básico geofísico e biológico do PCMW e a natureza das questões de gestão a serem formuladas pela Administração do Programa. Por esta razão, as prioridades de pesquisa, necessitam de ser revistas regularmente. A revisão interna deverá ser levada a efeito anualmente, enquanto que a revisão externa formal deverá ser levada a efeito em cada três anos.

Toda a pesquisa realizada no Programa deverá ser feita com o conhecimento e aprovação da Administração do PCMW.

9.6.2 Proposta de Pesquisa

Antes de se alcançar um acordo entre a administração e o pesquisador para a realização da pesquisa no PMW, o pesquisador deverá submeter a aprovação de pesquisa. Os objectivos da elaboração e avaliação das propostas de pesquisa são os de assegurar que:

· A pesquisa proposta esteja de acordo com as necessidades de informação do Programa Comunitário;

· A pesquisa proposta tenha um conjunto de objectivos que sejam realizáveis cientificamente, dentro do tempo proposto e com os recursos a disposição do pesquisador;

· Os objectivos da pesquisa e a sua realização, não conflituem com outros objectivos prioritários do PCMW;

· O apoio a ser solicitado a gestão do PCMW pelo pesquisador seja claramente especificado, realístico e financeiramente compatível antes do acordo;

· Pedidos para realizar outras pesquisas, sem relevância directa para as prioridades de gestão do Programa, formulados por outras instituições poderão também ser considerados. Se eles forem auto financiados e não forem requeridas contribuições a partir da Administração do Programa, poderão ser aprovados.

A maioria parte das instituições tem formatos de propostas de projectos que adoptaram para os seus investigadores. O propósito do formato de proposta de projecto que será delineada abaixo (Apêndice B), não e o de substitui-los mais sim de assegurar que os requisitos do LNP respeitantes a proposta seja satisfeitos.

9.6.3 Relatório e Documentos de Pesquisa

Relatórios e documentos de pesquisa e consultoria formarão uma valiosa parte de base de conhecimentos do PCMW. Adicionalmente, os documentos publicados actuarão como publicidade do projecto junto a comunidade de pesquisadores. Os objectivos primários da compilação de relatórios e documentos de pesquisa são: 

· Fazer uma exposição acerca do conhecimento actual de um tópico particular a partir de pesquisa empreendida no Programa;

· Pôr a comunidade de pesquisadores a par da investigação empreendida no PMW;

· Todos os relatórios e documentos sejam avaliados pelas suas implicações de gestão e catalogadas e registadas na biblioteca do PCMW;

· Todos os relatórios e documentos devem ser apresentados em duas cópias, para a biblioteca do Programa;

· Os investigadores que não sejam residentes em Moçambique, devem apresentar a sua partida, um rascunho do relatório.

9.7 Sub-programa de Monitoria

9.7.1 Clima

Dados climáticos de vários anos, particularmente os referentes as quedas fluviométricas, são importantes para a gestão e pesquisa. Adicionalmente, uma apreciação sobre a variação espacial da distribuição das chuvas será necessária. Para este fim, deve se dar início ao estabelecimento de um número de estações pluviométricas, na sede do Programa e no campo. É essencial que quaisquer que sejam os dados climáticos colhidos, sejam recolhidos e conservados na base de dados do PCMW  e, para o efeito é recomendado o seguinte:

· A precipitação seja lida diariamente, na sede do Programa e num mínimo de três pluviómetros de campo;

· Semanalmente ou onde isto não seja possível, mensalmente, sejam lidos os registos pluviométricos distribuídos uniformemente na área do Programa (localizadas nas estações dos fiscais);

· As temperaturas diárias, máximas e mínimas, húmidas relativas, vento e nebulosidade sejam lidas na sede do Programa;

· Todos os instrumentos sejam instalados e lidos de acordo com os padrões da agência meteorológica;

· Todos os dados climáticos sejam conservados actualizados numa única pasta de arquivo na principal máquina de armazenamento de dados do PMW, nas instalações da Sede.

9.7.2 Vegetação

A pesquisa da vegetação cai dentro de três áreas fundamentais, não necessariamente exclusivas entre si, nomeadamente inventariação, monitora e aquela dirigida especificamente a obtenção de uma compreensão e explicação das dinâmicas. 

O longo termo, alguma informação dos inventários, poderão servir como dados de partida para a monitoria básica de vegetação tais como fisionomia e variação de composição de espécies. Enquanto que, as actividades de interesse principal para os gestores, caem fundamentalmente, na área de inventariação e monitoria, os dados obtidos dos resultados dessas actividades, poderão ser valiosos no desenvolvimento de uma compreensão fundamental da dinâmica da vegetação na área, se isso for levado em conta no esboço da amostragem.

Pontos importantes a ter em conta a quanto da instalação do sistema são:

· O volume do esforço que poderá ser dispendido no sistema de monitoria deverá ser sustentável, a longo termo.

·  É importante implementar o sistema de monitoria logo no inicio do projecto, de modo que as variações possam ser acompanhadas desde o principio e não quando os gestores fiquem preocupados com variações observadas casualmente;

· A informação obtida da monitoria será eventualmente usada para guia a gestão na tomada de decisão a curto e médio prazos;

Em relação a monitoria da vegetação, os dados actualmente colectados e o esforço dispendido na recolha de tais dados, podem variar marcadamente, dependendo do propósito da monitoria.

Recomenda-se o seguinte:

· Fotografar de pontos fixos, a cada quatro anos, para tendência gerais da vegetação, incluindo as zonas ribeirinhas;

· Confirmação pormenorizada no terreno, do mapa inicial da vegetação;

· Durante as patrulhas de campo, registar a presença e extensão de plantas exóticas e invasoras, principalmente para detectar novas infestações;

9.7.3 Fogos

O fogo constituirá provavelmente a maior fonte de perturbação da vegetação, a longo termo. Como resultado, recomenda-se que sejam conservados registos detalhados da incidência e distribuição de fogos. Adicionalmente a extensão de cada fogo deverá ser mapeada e armazenada como cobertura de fogos para esse ano. 

9.7.4 Animais

Tal como a pesquisa relacionada com a vegetação, é importante que, quaisquer que sejam as actividades de pesquisa empreendidas, essas sejam mais adequadas e de custo efectivo. Mais uma vez, estas actividades podem ser divididas em actividades de monitoria e pesquisa pura e não são necessariamente, exclusivas entre si. As actividades aqui recomendadas estão, principalmente relacionadas com a monitoria das populações dos grandes mamíferos herbívoros.

A monitoria dos mamíferos cai dentro de seis áreas principais, nomeadamente introduções, mortalidade, remoções, observações, estimativas da população, doenças e sistemas aquáticos. Estas são tratadas a seguir em subtítulos.  

9.7.4.1 Introduções

E importante manter um registo corrente de todos os animais a serem introduzidos na área do Programa e a sua proveniência. 

9.7.4.2 Mortalidade

Propõe-se que todo pessoal do Programa registe as mortalidades de todos grandes herbívoros que sejam descobertos. Para evitar o registo duplicado, a mandíbula inferior deve ser retirada a carcaça e determinada a idade, se houver tempo disponível.

9.7.4.3 Remoções 

Está incluído no Apêndice D, um formulário proposto para o registo de remoções. Uma componente importante desta tabela de dados é o registo padronizado do tamanho dos troféus (caça na zona de suporte).

9.7.4.4 Observações

Observações individuais de grandes herbívoros ou grupos de herbívoros, particularmente dos mais raros, pode formar uma fonte importante de dados para grupos de populações estimadas, durante as primeiras fases do desenvolvimento do Programa. 

9.7.4.5 Tamanho da População 

Para um futuro imediato, recomenda-se que as observações e as patrulhas, idealmente Geo-referenciados sejam agregadas mensalmente usando relatórios de campo dos fiscais (feitos pelos fiscais distritais enviados ao Administração do Programa). 

9.7.4.6 Doenças 

Recomenda-se que sejam registados os surtos de todas as doenças na área do Programa, incluindo mortalidades, distribuição a causa provável da infecção.

9.7.4.7 Sistemas aquáticos 

A distribuição de água dentro da área do Programa constituirá uma das razoes principais para o movimento e distribuição de animais dentro do Programa, especialmente no que concerne as espécies dependentes de água. É por conseguinte, sugerido que a localização e extensão dos corpos de água perenes e sazonais, dentro do Programa, sejam registadas numa fase bianual, uma durante a estação das chuvas e outra durante a estação seca. Isto fará parte dos dados de patrulha dos fiscais.

9.7.5 Infra-estruturas

9.7.5.1 Estradas e Caminhos

Devem ser conduzidas inspecções trimestrais de toda rede de estradas e caminhos dentro do Programa e onde haja sinais de erosão, devem ser levados a efeito trabalhos de manutenção e prevenção para resolver o problema. Onde as estradas sejam transitadas ou usadas por pedestres numa base regular, a monitoria e a manutenção poderá ser contínua. 

 9.7.5.2 “Lodges” Acampamentos e Locais de Campismo

Devem ser levadas a efeito inspecções bianuais a “Lodges”, acampamentos e locais de campismo, para se assegurar que os impactos dessas facilidades sobre o meio ambiente, estejam a ser adequadamente mitigados e geridos, de acordo com os seus Planos de Gestão Ambiental. Isto deverá incluir factores como erosão, tratamento de desperdícios (incluindo lixo), esgotos, armazenamento de diesel, saúde e segurança. A monitoria durante a fase de construção de todo o empreendimento é crucial de modo a assegurar a observância dos Planos de Gestão Ambiental.

9.7.5.3 Instalações da sede do Programa, Acampamentos dos Fiscais e Outras infra-estruturas

Devem ser levadas as inspecções bianuais as instalações da sede, acampamentos dos fiscais e outras infra-estruturas do Programa, de modo a assegurar o impacto de tais facilidades sobre o meio Ambiente, esteja adequadamente a ser mitigado e gerido, de acordo com os seus Planos de Gestão Ambiental. Isto deverá incluir factores como erosão, tratamento de desperdícios (incluindo lixo), tratamento e disposição de esgotos, armazenamento de diesel, saúde e segurança. A monitoria durante a fase de construção de todo empreendimento é crucial de modo a assegurar a observância dos Planos de Gestão Ambiental.

9.7.6 Zona de Suporte/Tampão e Zona de Colecta dos Recursos Naturais

9.7.6.1 Percepção e Atitude

É importante que numa base regular, sejam colhidas informações a respeito da atitude das pessoas, em relação ao Programa. Em parte, este tipo de informação retomará através das estruturas formais e comités, mas no entanto, é importante manter em contacto com as percepções das pessoas, atitudes e preocupações a respeito do Programa.

9.7.6.2 Actividade Venatória 

Toda actividade venatória na zona de suporte/tampão deverá ser monitorada e registada, incluindo espécies, localização, razão (comercial ou subsistência), comunidade e caçador envolvido. Quaisquer problemas ou contravenção as regras ou regulamentos deverá ser registado, com a subsequente recomendação à gestão, onde seja necessário alguma acção.

9.7.6.3 Colecta de Recursos Naturais

A colecta de recursos naturais da área do Programa, incluindo plantas micro-medicinais lenha e capim, deverá ser monitorada e registada, incluindo espécies/tipo de recurso, quem colhe, localização e quantidade.

10.0 PROGRAMA DE TURISMO 

10.1. Introdução

Neste capítulo são listados os principais orientadores e objectivos, e apresentados os procedimentos para concessão e desenvolvimento turístico. Para implementar o Programa de Turismo, é necessário, em primeiro lugar, estabilizar as próprias comunidades locais, na matéria de turismo e suas implicações no meio delas

10.2 Objectivos do Desenvolvimento do Eco-turismo

O turismo pode ser um importante motor do desenvolvimento das comunidades da área de conservação da Manda Wilderness por ocupar um espaço relevante e estratégico no desenho das políticas locais.

O projecto Manda Wilderness pretende converter o espaço sob a sua jurisdição para área de conservação comunitária. Constitui objectivos a alcançar com a prática do eco-turismo na área comunitária, os seguintes: 

a) Desenvolver e posicionar a área de conservação como destino turístico de classe mundial;

b) Desenvolver um turismo responsável e sustentável;

c) Promover a conservação e protecção da biodiversidade;

d) Desenvolver um turismo que respeite os valores culturais e estimule a auto-estima das comunidades, e;

e) Contribuir para a criação de emprego, crescimento económico e alívio à pobreza.

f)  Fornecer excelentes oportunidades de turismo e recreação, baseadas na cultura da área e do Programa em si;

g)  Encorajar a conservação e uso sustentável dos recursos turísticos;

h) Promover e facilitar o turismo com o suporte da comunidade e as iniciativas de empreendimentos locais, dentro e a volta do Programa;

i) Encorajar uma educação turística apropriada, treinamento, programas de consciencialização e capacitação, usando o turismo como um catalizador do desenvolvimento humano;

j) Promover o conhecimento acerca dos aspectos históricos e culturais da população, bem como do meio ambiente natural;

k) Estabelecer um sistema de monitoria e avaliação, visado assegurar a sustentabilidade das operações do turismo e mantendo a condição dos serviços e facilidades para os visitantes, dentro do Programa.

O Projecto Manda Wilderness encara o turismo com o propósito de desenvolver alternativas de geração de rendimentos para o desenvolvimento das comunidades através de colheita de receitas. Para tal o projecto visa assegurar que os potenciais elementos atractivos existentes na área comunitária sejam usados de forma sustentável. Este propósito passa sobretudo pelo envolvimento das comunidades que fazem parte da área comunitária as quais irão agir na base de uma conduta ambientalmente sustentável, o que será garantido por uma educação ambiental contínua e coerente.  

Segundo Valá “em Moçambique é possível diferenciar dois tipos de turismo com características próprias. O primeiro é o turismo denominado de lazer, paisagem e aprendizagem, enquanto que o segundo é o turismo de sol, mar e areia, sendo que, o segundo tipo está ligado a um turismo menos sustentável e que se desenvolve sobretudo na zona costeira (2007:22).

Para o caso concreto da área de estudo será combinado os dois tipos de turismo. A sua combinação poderá contribuir para impulsionar de forma significativa o desenvolvimento sustentável da área comunitária.

10.3 Eco-turismo e Desenvolvimento da Área Comunitária

As actividades turísticas a serem desenvolvidas na área da Manda Wilderness tem como objectivo o desenvolvimento sustentável da área comunitária, o que significa saber administrar os ambientes, os recursos e as comunidades receptoras para atender as necessidades económicas e sociais, preservando a integridade cultural e ecológica. Para que a actividade turística seja considerada sustentável na área comunitária deve-se ter em conta os seguintes aspectos:

i) Preservar o ambiente natural, não o colocando em risco;

ii) Integrar a cultura e os espaços sociais da comunidade com o turismo, sem causar transformação nos hábitos característicos da região, e;

iii) Proporcionar a distribuição equitativa dos benefícios da actividade entre a comunidade e os visitantes, gerando aumento do nível do bem-estar para ambos.

As comunidades locais serão beneficiadas através da contratação de mão de obra para a construção de Lodges, abertura e melhoria contínuo das vias de acesso, fiscais comunitários, guias, empregados dos lodges, emprego nas instituições públicas (estabelicimentos escolares e sanitários). A tabela seguinte ilustra o número de opurtunidade de emprego que o projecto poderá proporcionar.

	Nr
	Designação
	Nº de empregados

	01
	Mão de obra para construção
	08

	02
	Abertura e melhoria contínuo das vias de acesso
	10

	03
	Fiscais comunitários
	32

	04
	Guias
	16

	05
	Empregados dos lodges
	56

	06
	Emprego nas instituições públicas
	28

	
	Total
	150


Atendendo que o número médio do agregado familiar na área comunitária é de 06 pessoas, os rendimentos decorrentes do emprego aser proporcionado pelo projecto irá benificiar cerca de 900 pessoas. 

O projecto poderá igualmente trazer beneficios indirectos através de criação de mercado para produtos locais, criação de empresas transportadoras de passageiros e de mercadoria, venda de peças de artesanato, entre outras actividades. 

10.4 Tipo de Turismo

O turismo a ser desenvolvido na área de conservação comunitária é internacional e sujeito a seguintes requisitos:

· Observância de requisitos migratórios; 

· Dificuldades com idiomas, estilos de vida e moedas; 

· Repercussão na balança de pagamentos, devido à transacção monetária; 

· Sensibilidade às flutuações monetárias e às mudanças políticas.  

O turismo referente a área do estudo será, segundo o tipo de viagem, independente ou organizado. Caracterizar-se-á por um tipo de operação combinado, ou seja, receptivo (onde haverá a prestação de serviços das empresas turísticas no destino) e emissivo (onde haverá a prestação de serviços das empresas turísticas na origem). 

10.4.1 Oferta Turística na Área de Conservação Comunitária

A oferta turística na área de conservação comunitária será constituída por todos os elementos que contribuem para a satisfação das necessidades de ordem psicológica, física e cultural que estarão na origem das motivações dos turistas.

De um modo geral, a oferta turística irá englobar tudo aquilo que a área de conservação comunitária proporcionará aos seus turistas actuais e potenciais, sendo representada por uma gama de atracções, bens e serviços que determinarão a preferência do visitante – produtos turísticos.

As potencialidades turísticas resumir-se-ão na existência de infra-estruturas, equipamentos e serviços que irão complementar, na realidade, a verdadeira oferta turística.

10.4.2 Oferta primária

A oferta primária ou original irá compreender, na área do estudo, as atracções naturais: paisagens que sofreram intervenção antropogénica mínima, Lago Niassa com águas cristalinas e diversidade biológica assinalável, praias que circundam o Lago Niassa com declividade suave e dinâmica das águas fascinante, cordilheira de Manhamba Amaramba que se destaca como uma das principais formas de relevo, clima modificado pela altitude, um sistema hidrográfico desenvolvido, diversos tipos de floresta, entre elas a de miombo e de galeria - salpicadas pela savana herbácea e arbustiva e que constituem abrigo e alimento para a biodiversidade animal existente na área comunitária.

10.4.3 Oferta derivada

A oferta derivada ou construída será constituída por atracções edificadas. Na área do estudo, esta oferta é actualmente fracamente desenvolvida, mas reúne condições excelentes para o seu desenvolvimento, podendo conceber-se monumento em homenagem ao herói Nacional Paulo Samuel Khancomba, itinerários, caminhos ecológicos, bases militares de guerrilha (libertação nacional e guerra civil), áreas de conservação animal e de caça, áreas de compra especializadas, entre outros aspectos. 

10.5 Produto turístico

A actividade turística irá ganhar maior expressão na área do estudo, conquanto esta possui recursos naturais e atracções resultantes da acção do Homem, susceptíveis de atrair turistas. O produto turístico constitui um conjunto de elementos que, podendo ser comercializado, directa ou indirectamente, motiva as deslocações, gerando uma procura.

O produto turístico assume-se assim, como sendo um factor determinante para a atracção turística, pois ele compreende tudo o que se pode consumir, experimentar, observar e apreciar durante uma viagem. Esta definição pode ser traduzida pela figura que se segue.

                Figura 5 - Esquematização da definição do produto turístico
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· Conjunto de elementos tangíveis e intangíveis

· Compreende e combina as atracções actuais e potenciais;

· Compreende as facilidades, e;

· Acessibilidade ao destino.
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                                       O turista vai comprar uma combinação

                                               De actividades e arranjos

O produto turístico poderá ser decomposto em três elementos, nomeadamente elementos primários, secundários e terciários. O primeiro (primário ou básico) resulta quer da acção da Natureza (recursos naturais), quer da acção do Homem (recursos culturais e históricos), constituindo condição indispensável para o surgimento do produto turístico. De uma forma geral, o fenómeno turístico surgirá posteriormente, não condicionando a criação destes elementos.

O elemento secundário ou instalações terá como objectivo a satisfação das necessidades dos turistas. A sua criação será condicionada pelo fenómeno turístico, a título de exemplo a criação e desenvolvimento de estâncias turísticas, agências de viagens, complexos de animação, etc.).

O terceiro e último elemento (terciário ou complementar) estará virado para a população em geral (residente e flutuante), mas em particular à população residente. Compreenderá a prática de teatro, espectáculos culturais e desportivos, etc.). Assumem-se como um elemento supletivo do produto turístico.

A essência do produto turístico é intangível, apenas podendo ser observada e testada no acto do consumo. A intangibilidade impede que o produto turístico possa ser testado antes da decisão da compra. Em turismo, testar implica consumir
.

Os componentes do produto turístico na área do estudo são recursos turísticos, infra-estruturas, super estruturas, acolhimento e cultura e, acessibilidade. 

· Os recursos turísticos constituem um conjunto dos elementos naturais, culturais, artísticos, históricos ou tecnológicos que geram uma atracção turística. Neste conjunto incluem-se os atributos positivos que atraem as pessoas e fortalecem o produto turístico, destacando-se: praias, sol, montanhas, fauna, flora, ecologia, cultura e modo de vida das comunidades.

Existem determinados factores negativos que podem reduzir a capacidade de atracção do produto turístico, que serão desenvolvidos no capítulo referente aos impactos ambientais.

· Infra-estruturas são um conjunto de construções e equipamentos exigidos pelo desenvolvimento de actividades humanas dos residentes e visitantes. Deverão ser concebidos construções e equipamentos, quer subterrâneos, quer de superfície a saber: i) sistemas de fornecimento de água, ii) sistemas de fornecimento de energia, iii) saneamento básico, iv) estradas, v) parques de estacionamento, vii) cais, aeródromo, telecomunicações, etc. 

· Super estruturas – entende se como conjunto de facilidades necessárias para acomodar, manter e ocupar os tempos livres dos turistas: terminais de tráfego; alojamentos; terminais de transporte local; centros de conferência, de comércio e de diversão, etc.

· Acolhimento e cultura – compreenderá o espírito, as atitudes e os comportamentos existentes em relação aos visitantes bem como as manifestações culturais: música, dança, recreação e outras manifestações artísticas.

O desenvolvimento de todos os elementos que concorrem para o acolhimento (hospitalidade no sentido lato da palavra) constitui um dos mais importantes aspectos da actividade turística.

· Acessibilidades - formadas pelos meios de transporte externos incluindo os serviços e respectivas tarifas.

10.6 Fases do Ciclo de Vida do Produto Turístico

As fases do ciclo de vida do produto final foi proposta por Butler em 1980. O produto turístico, segundo este autor, compreenderá as seguintes fases:

Fase de exploração – Esta fase caracteriza-se pelas mudanças político-legais e sociais que proporcionam o surgimento de um novo produto que consiste na atracção de turistas pelos recursos naturais básicos.


Neste contexto assiste-​se em Moçambique, reformas no quadro legal para acomodar a prática do eco-turismo, cuja gestão é descentralizada. Paralelamente a isto, assiste na área do estudo o surgimento de reduzido número de turistas, com elevado poder de compra, amantes da Natureza, com gosto pela aventura e risco, que procuram evitar situações estandardizadas. Do ponto de vista psicográfico, são classificados de alocêntricos – turistas de personalidade desinibida.


Os turistas são atraídos para área comunitária da implementação do projecto, pelos recursos básicos ou primários (recursos naturais, culturais e históricos) que resultam quer da acção da Natureza (fundamentalmente) quer da acção do homem. 

O fenómeno turístico surgirá posteriormente não condicionando, de forma directa, a criação desses elementos. Não existem na área comunitária estruturas suficientemente criadas especificamente para apoio ao turismo. Não existem canais de distribuição amplamente divulgadas, o que faz com que a acessibilidade seja muito limitada. O turista assume, neste momento, a responsabilidade de organização da viagem, não dispondo de quaisquer serviços de apoio, quer ao nível nacional quer ao nível internacional.


As actividades empresariais existentes relacionadas com o turismo, são fundamentalmente do tipo artesanal/familiar. A sua debilidade organizativa não nos permite falar da existência de concorrência.

Fase de envolvimento – Esta fase decorre do envolvimento dos agentes locais na prestação de serviços aos turistas. 

O número de turistas aumenta a taxas crescentes, deixando o destino de ser um exclusivo dos inovadores, alargando-se a fatias mais amplas do mercado. Surgem as iniciativas locais para satisfazer as necessidades dos turistas, tornando-se legítimo falar de mercado e de época turística, dada a dimensão que já começam a atingir. O sector público é pressionado para o desenvolvimento de infra-estruturas específicas de apoio à actividade. 

Fase de desenvolvimento - Será o período em que se irá registar maior crescimento, quer da procura, quer da oferta. O número de turistas irá crescer muito rapidamente com uma redução associada do respectivo poder de compra dos membros das comunidades locais. Nos períodos de maior procura (estação alta), o número de turistas irá aumentar significativamente. Os alocêntricos começam a ser substituídos pelos midcêntricos, turistas menos desinibidos, com um padrão de comportamento mais normal (mediano).


A oferta irá crescer com um razoável grau de diversificação, alterando muitas vezes as características do destino. O controlo da oferta passará, de uma forma progressiva, da iniciativa local, para agentes externos (internacionais).


O turismo perderá o seu carácter artesanal, surgindo os operadores turísticos que se tornarão indispensáveis na colocação dos turistas, tornando os destinos mais acessíveis. Nesta fase far-se-á sentir a concorrência. Assistir-se-á, por vezes, domínio de parceiros externos com maior dimensão e sofisticação.

Fase de consolidação - Ocorrerá após o final de um período de elevado crescimento. A taxa de crescimento do número de turistas irá diminuir, embora ainda permaneça positiva. Iniciar-se-á a captação dos psiconcêntricos, turistas de personalidade inibida e introvertidos.

Assistir-se-á ao aumento da presença de agentes externos no controlo da oferta. A actividade turística assumirá uma importância vital para a economia local, em termos de criação de riquezas e emprego. 

Fase de estagnação – Será a etapa mais crítica, pela incerteza que encerra em termos de futuro. O número máximo de turistas será atingido. Alguns turistas irão evidenciar níveis muito baixos, do ponto de vista sócio-económico, podendo existir algumas reacções de repulsa por parte dos residentes que os considerarão não desejáveis.


O destino deixará de estar na moda, sendo reduzida a capacidade para atrair novos turistas para além dos habituais (mais conservadores). O limite da capacidade de carga (número máximo de turistas) do destino poderá ter sido ultrapassado, o que poderá provocar graves problemas sociais, económicos e ambientais. Os danos muitas vezes serão irreparáveis.

A diminuição de novas oportunidades de negócios provocará uma redução da competitividade, com a consequente estabilização do número de concorrentes, o que não impedirá que se registe um aumento de concorrência.

Fase pós-estagnação - Atingida a estagnação, três cenários se irão colocar, designadamente:


Estabilização: Existirá a tentativa de manutenção do número de turistas. As pressões a nível ambiental, social e económico necessitarão de ser atenuadas através de acções de planeamento e ordenamento do território por parte da UMOJI, em coordenação com as autoridades governamentais. O produto turístico não sofrerá alterações significativas.


Rejuvenescimento: Normalmente nesta fase o objectivo não irá além da manutenção do número de turistas por se sentir que isso só será conseguido através da alteração do produto. Nalguns casos, irá se assistir ao verdadeiro início de um novo ciclo, com um aumento do número de turistas.


Declínio: Não se irá conseguir, nem a renovação, nem a manutenção do número de turistas. Os recursos criados especificamente para a satisfação das necessidades dos turistas, nomeadamente alojamento, restauração e animação, serão reconvertidos para outros fins, o que, normalmente não constituirá tarefa fácil.

10.7 Locais de Atracção Turística e Tipos de Modalidades Turísticas a Desenvolver

A área de conservação comunitária possui praias cristalinas e riqueza subaquática composta por variedade de espécies de animais. O seu potencial turístico estende-se pelo interior com montanhas, florestas e fauna bravia dos rios, riachos e pântanos, aliado à natural simpatia e hospitalidade das populações, o que confere a área comunitária, possibilidades infinitas para o desenvolvimento sustentável. 

10.7.1 Praias circundantes do Lago Niassa

Apesar do lago Niassa não estar dentro da área de conservação, a sua aproximação em relação a mesma irá impulsionar a actividade turística pois, o Lago Niassa (terceiro maior lago do continente africano) tem se as praias com águas límpidas e transparentes e, de declividade suave. Nelas se acha uma diversidade biológica considerável com 1.300 espécies de peixe, dos quais 98 são endémicas e umas 30 em risco de extinção. No lago Niassa pode se praticar as seguintes modalidades turísticas:

a) Snorkeling e flutuação - A flutuação é um passeio em que o turista poderá flutuar, equipado com roupas de neoprene, colete salva-vidas, máscara e snorkel, em um trecho de lago, geralmente com pouca velocidade de corrente, observando a fauna e flora aquática. Porém, é necessário que se tome precauções devido a presença de crocodilos e hipopótamos.

b) Observação de aves é também uma modalidade passível de se verificar na área limítrofe do Lago Niassa. No lago visualiza-se uma variedade de aves, que nele afluem em busca do alimento e abrigo.

10.7.2 Florestas, Pântanos e Rochedos 

Na área de estudo reconhece-se a predominância da floresta de miombo (80%) e florestas de brachystegia alta, de folhagem larga mista, de ribeirinha densa, intercalados de pântanos, rochedos, nos quais se acham uma biodiversidade assinalável (vide o Plano de Maneio). Nestes ecossistemas é possível a prática das seguintes modalidades turísticas:

a) Observação de animais - A observação de animais é um passeio de eco-turismo que tem como objectivo a contemplação de animais em seu habitat natural, sem interferir no seu comportamento ou no seu ambiente. Tal roteiro constitui uma forma legítima de exploração eco-turística das áreas naturais, visto ser uma prática de baixo impacto. 

O público que pratica este tipo de modalidade turística é um público específico que possui alto grau de consciência ambiental, estando atento e adoptando seriamente as práticas de mínimo impacto em ambientes naturais. 

O roteiro de observação de animais poderá ser desenvolvido primordialmente em trilhos particularmente nos regulados de Magache e Matepwe. A caminhada poderá ser efectuada no período de manhã e ao entardecer quando os animais se tornam mais activos na procura de alimentos, principalmente nas proximidade dos rios Messinge e Mkundezi. A caminhada deve contar sempre com um guia especializado. 

b) Passeios a pé - O troço Cóbué-Mandambuzie e Mandambuzi-Magachi são troços que podem ser feitos a pé como forma de explorar a beleza natural e cultural que os mesmos proporcionam.

10.7.3 Seguimento da Cordilheira de Manhamba Amaramba

Trata-se de um sistema no qual se destacam depressões, planaltos e montanhas. O Monte Txitonga com 1848 metros assume-se como um ponto de atracção turístico, no qual nascem uma vasta rede hidrográfica. Neste sistema poderá se praticar as seguintes modalidades turísticas:

a) Tirolesa – poderá ser praticada superando, em alguns troços, depressões, planaltos e montanhas, por meio de cordas, utilizando uma roldana e equipamentos apropriados; 

b) Cicloturismo – Trata-se de uma modalidade turística onde o principal meio de transporte é a bicicleta. Os turistas poderão passar pelo menos uma noite em povoados à sua escolha (fora do seu meio de convívio habitual). 

O cicloturismo poderá ser actualmente praticada no percurso Cóbuè- Chissindu, onde a estrada encontra-se relativamente em boas condições de transitabilidade e estendida para outros povoados com o desenvolvimento da rede rodoviária interna. 

10.8 Princípios Orientadores  

· O desenvolvimento do turismo, dentro e a volta do Programa, será assente em práticas ambientalmente sustentáveis e na manutenção da integridade ecológica da área do Programa;

· O turismo será usado especificamente como uma ferramenta de desenvolvimento para o “empoderamento” e benefício financeiro das comunidades locais, através da partilha qualitativa, criação de postos de trabalho, oportunidades de negócio, bem como para o benefício socio-económico de Moçambique no geral;

· O desenvolvimento do Turismo no Programa Comunitário será guiado pelo mercado e baseado no sector privado;

·  Serão postas à disposição do sector privado, concessões comerciais e provisões para arrendamento, por meio de concursos públicos transparentes;

·  As actividades e oportunidades de desenvolvimento serão baseadas nos atributos e características naturais do PMW;

· Os actuais residentes e as suas preocupações, serão acomodados tanto quanto possível, incluindo a equidade nas concessões, dentro de constrangimentos de um Programa Comunitário, que reconhece que, a área do Programa, incluindo a zona de Suporte, detêm a chave para o estabelecimento de um produto viável, baseado na Fauna Bravia;

·  Onde for possível, os desenvolvimentos turísticos, serão concentrados na zona periférica (com a devida percepção de que altas densidades populacionais e actividades agrícolas impedem o desenvolvimento de um produto verdadeiramente da fauna bravia ao longo do Lago Niassa);

·  Os benefícios socio-económicos serão maximizados por actividades e desenvolvimentos complementares que visarão a um largo espectro de grupos de interesses e rendimentos;

· Assegurar o faseamento das oportunidades do desenvolvimento, com a restauração biológica da área do Programa, com o objectivo de criar um produto competitivo no mercado;

10.9 Envolvimento do Sector Privado

10.9.1 Processo

O envolvimento do sector privado tem em vista o seguinte:

· Planificação, desenho, financiamento, construção e/ou renovação de facilidades turísticas e infra-estruturas relacionadas;

· Operações subsequentes de manutenção dos melhoramentos e actividades comerciais associadas.

Deverá ser designado pela Administração do Programa, um Gerente de Transacções, com o intuito de gerir:

- A solicitação de propostas;

- Avaliação do processo em relação as propostas;

- A adjudicação das ofertas recebidas;

- O relacionamento com os parceiros do sector privado.

Com o propósito de assegurar o envolvimento do sector privado no desenvolvimento do PCMW, o Programa criará um Comité de Avaliação de Propostas, actuando como um agente devidamente autorizado pelo Programa Comunitário. O Comité de Avaliação de Propostas será constituído de tal modo que assegure uma representação apropriada dos interesses das Comunidades locais, do PCMW, Governo e sector Privado.

O critério escrutineo incluirá, mas não será limitado a: 

· Propostas financeiras (incluindo viabilidade do projecto, segurança financeira do proponente, fluxos de caixa, pagamento de emolumentos de arrendamento, posse equitativa da companhia proponente);

· Envolvimento comunitário (equidade/acordos de parceria, emprego e programe de treinamento e politicas);

·  Emponderamento dos parceiros locais (no caso dos proponentes estrangeiros);

· Observância dos procedimentos e Directrizes Ambientais.

Os dois primeiros critérios poderão ser pesados, o ultimo é absoluto, isto é, inteira observância é um pré requisito para qualificação.

10.9.2 Acordos de arrendamento ou de Parceria

Um dos princípios orientadores para o desenvolvimento do turismo no Programa é o uso do turismo como uma ferramenta de Emponderamento e de benefício financeiro para as comunidades locais.

Em linha com este princípio, a concessão de direitos sobre a terra no Programa, serão partilhados entre a comunidade e o Programa em si. Por lei, a posse e os melhoramentos na terra serão por conseguinte, também retidos e partilhados entre a comunidade e o Programa. Terá de se encontrar um mecanismo institucional adequado para facilitar isso.

Para complementar o mencionado acima (em adição ao emprego, treinamento, desenvolvimento de pequenos negócios (DPMN) etc.) as seguintes acções serão necessárias no caso da área de Suporte: 

· Identificação participativa e definição das comunidades afectadas;

· Estabelecimento de autoridade legal para receber e compartilhar os rendimentos gerados pelo turismo;

· Negociação e acordos das percentagens das concessões e outras possíveis fontes de rendimentos, tendo em mente as necessidades do PCMW, contribuir em direcção a sua sustentabilidade financeira e a limitante dos níveis e rendimentos nas primeiras fases do desenvolvimento do turismo;

·  Definição de deveres e responsabilidades dos associados e mecanismos para garantir compartilha equitativa;

· No caso das comunidades vivendo na zona de suporte, fundações similares podem ser discutidas e estabelecidas ao longo dos tempos com o desenvolvimento das concessões do turismo. Estas fundações poderão também providenciar mecanismos apropriados para a colecta e compartilha ou alocação de outros fundos obtidos ex. percentagem das taxas de entrada;

· Onde o sector privado for convidado a realizar ou gerir desenvolvimentos, será incorporado nos acordos, a segurança sobre a terra, com oportunidade suficiente de realizar um lucro justo e razoável proveniente do investimento.

10.9.3 Funções e Responsabilidades das Partes 

Prevê-se um estreito relacionamento de trabalho entre todos os participantes no desenvolvimento do Turismo dentro do Programa. São definidas as seguintes funções e responsabilidades para as partes envolvidas

a) O PCMW:

O Programa (actuando como o Conselho de gestão) será responsável pelo estabelecimento duma estrutura que assegure que o projecto tenha todos os prospectos de sucesso. Isto envolverá o seguinte:

· Tornando a terra disponível, sob um acordo de posse e uso seguro, por um período proporcional ao retorno do investimento;

·  Facilitando o cumprimento de toda planificação, zoneamento e requisitos e legislação ambientais, que permita ao implementador/investidor, levar a efeito o desenvolvimento necessário para implementar o projecto;

·  Facilitando a remoção de todos os obstáculos administrativos sobre a terra para assegurar o acesso desimpedido a terra para a implementação do desenvolvimento proposto;

· Desempenhando uma função reguladora, que deterá quaisquer actividades que terão um efeito negativo sobre o meio ambiente; 

·  Actuando como facilitador e catalizador, para assegurar que os projectos de turismo, cumpram os objectivos do programa;

· Respondendo as necessidades apropriadas para o melhoramento das infra-estruturas que elevarão a condição do local de destino;

· Onde apropriado, desenvolvendo e financiando projectos de turismo.

b) O investidor/ implementador 

O papel do sector privado nos projectos, é o de implementador e/ou investidor em acções em turismo. O sector deverá assegurar essas oportunidades por meio de acordos, tal como discutido acima. Os acordos, serão finalizados por negociação entre as partes e serão baseados numa compreensão clara sobre, entre outras coisas, as áreas atribuídas aos projectos (incluindo a extensão, se existir alguma, de zonas de uso exclusivo), as limitações dos desenvolvimentos, os períodos dos projectos e todos os outros direitos e obrigações a serem conferidos aos operadores e/ou investidores. 

As possibilidades do sector privado complementarão as responsabilidades acima mencionadas e adicionalmente incluirão:

· Concepção, planeamento, construção e implementação dos desenvolvimentos previstos para o Programa, até a sua conclusão final e condição de uso;

·  Gestão e administração dos desenvolvimentos resultantes, como empreendimentos comerciais, dentro dos parâmetros estabelecidos pelos acordos com o gestor do Programa;

·  Estabelecimento de turismo e de actividades a ela relacionadas que confirmem a área como um destino chave, apto a contribuir para o crescimento socio-económico da comunidade e da região;

·  Condução dos seus negócios de acordo com princípios ambientais reconhecidos e razoáveis e quanto possível, adopção das melhores práticas ambientais;

· Comercialização e gestão de projectos de modo, que não só assegurem receitas sustentáveis, mas também providenciem condições para o bem-estar e criação de riquezas na grande região;

· Disponibilização de emprego a membros das comunidades locais;

· Provimento dos contratos aos empreendimentos locais, para serviços, oportunidades e produção;

· Estabelecimento de programa adequado de capacitação e treinamento;

· Criação e manutenção das facilidades e infra-estruturas relacionadas pelo período dos projectos.

10.10 Infra-estruturas de Turismo

As infra-estruturas relacionadas com o turismo obviamente deverão ser desenvolvidas pelo proponente, bem como pelo sector privado. Estas incluirão facilidades tais como portões de entrada, uma recepção principal, abluções, casas de banho, uma loja, etc. Os detalhes daquilo que é proposto, estão incluídos no Apêndice I, sobre a infra-estrutura proposta

10.10 Gestão Ambiental Integrada do Desenvolvimento do Turismo

O impacto actual e potencial das actividades relacionadas com o turismo, necessitam de ser cuidadosamente mitigadas, minimizadas e geridas se quiser-se ter um turismo sustentável na área de conservação comunitária. Estas questões são abordadas, compreensivelmente, no Capitulo 11 e apêndices associados, sobre a Gestão Ambiental.

Alem disso, o Capitulo 7, sobre Pesquisas e Monitoria, contem uma secção tratando da monitoria e avaliação do desenvolvimento do turismo e actividades no Programa Manda Wilderness.

O Apêndice B, contem os Códigos de Conduta relevantes para os visitantes do Projecto, bem como para os operadores dentro do Programa Manda Wilderness.

As Directrizes Ambientais e Arquitectónicas para as infra-estruturas e Desenvolvimento do Turismo estão contidos no Apêndice C:   

10.11 Programa Comunitário

O sucesso ao longo Termo do Programa Manda Wilderness - Umoji esta dependente do desenvolvimento de um relacionamento construtivo e benéfico, entre o Projecto e as Comunidades locais residentes na área. Existem certas questões que requererão acções concretas imediatas para as resolver, enquanto que outras poderão surgir com o tempo. Estruturas e mecanismos adequados deverão ser estabelecidas para lidar com todas as questões e facilitar o relacionamento do trabalho.

10.11.1 Princípios Orientadores

· Promover um forte sentido de posse e empoderamento entre as populações e comunidades residentes e assegurar uma forte base institucional de suporte.

· Respeitar a legislação e leis costumeiras.

· Optimizar os benefícios socio-económicos e outros, para as comunidades locais e assegurar uma forte base institucional para o suporte.

· Relacionar os sistemas do modo de vida das comunidades locais.

· Assegurar que a população local seja representativa e inclua todos SOS grupos de interesse baseados nas comunidades e assegurar uma forte base institucional que a suporte.

· Estabelecer estruturas eficientes de comunicação e ligação.

· Criar eficientes redes de cooperação.

· Respeitar a tomada de decisão local.

· Minimizar a deslocação social e maximizar a integração social.

· Iniciar e promover um processo de criação de confiança e onde necessário um mecanismo para a resolução de conflitos.

· Assegurar que os fiscais estejam devidamente treinados de modo a interagir com as comunidades locais de forma construtiva.

10.11.2 Objectivos

· Desenvolver uma estrutura e implementar o programa de realocação voluntária da população, actualmente residente dentro dos limites do Programa.

· Desenvolver uma estrutura e um programa de suporte para as populações residentes que optem por se manter na Área do Programa.

· Desenvolver uma estrutura e implementação de um programa de utilização sustentável dos recursos, dentro das zonas de uso de recursos e de suporte do Programa Manda Wilderness.

· Desenvolver uma estrutura (incluindo institucional) e implementação de um programa para um empoderamento efectivo da comunidade e a sua participação no planeamento, gestão e desenvolvimento do Umoji.

· Desenvolver uma estrutura (incluindo institucional) e implementação de um programa para uma participação óptima das comunidades locais no desenvolvimento económico sustentável do programa Umoji e arredores e para assegurar um fluxo óptimo dos benefícios associados, para essas comunidades.

10.11.3. Considerações Sócio-económicas

E necessário levar em conta, um número de questões socio-económicas, de forma a atingir os objectivos acima, particularmente entre as CBNRM e a participação e beneficiação comunitária que estão envolvidas. Estes incluem, mais não se limitam a: 

· A População dentro e fora do Programa Umoji, depende do uso dos Recursos Naturais para a sua sobrevivência na área. Talvez, o mais importante e o uso dos solos ao longo dos rios para fins agrícolas. Também ocorre a caça de subsistência de animais bravios;

· A segurança alimentar necessita de ser garantida, através do desenvolvimento de uma actividade agrícola e económica viável na área. Periodicamente, ocorre a seca e fome resultando em ma nutrição, fome e num aumento na incidência ou severidade das doenças;

· A área encara problemas de escassez de água e a falta de um sistema de abastecimento de água eficiente e higiénico;

· Os sectores de saúde, educação, transporte e comunicação, são muito pobres ou não existem;

· Faltam na área facilidades financeiras e de crédito e como tal criam constrangimentos no desenvolvimento dos SMME e actividades económicas;

· A segurança na área necessita de ser melhorada através da remoção das minas e encarada a questão do crime e ataques armados que ocorrem periodicamente;

· Os soldados desmobilizados que participaram na guerra, necessitam de ser reintegrados na sociedade e providos de treinamento funcional, de modo que não causem tensões dentro da comunidade;

· As estruturas tradicionais, necessitam de ser reconhecidas e integradas nas estruturas administrativas.

10.11.4 Parcerias e Necessidades de Treinamento

O estabelecimento de parcerias constitui a maneira mais eficaz para se atingir o maneio sustentável dos Recursos Naturais assim como para o desenvolvimento da área comunitária em geral As parcerias são várias e são iniciadas por várias razões. A característica chave das parcerias é de encontrar algo que um parceiro não pode atingir trabalhando individualmente mas sim através da junção de habilidades e outros recursos tirando vantagens comparativas o que se resume em pensar e agir em conjunto. 

A questão fundamental é de que os parceiros juntam-se para realizar certas tarefas chaves (objectivos) com base em regras predefinidas e procedimentos, reconhecendo que cada parceiro (actor) possui responsabilidades específicas e respeito mútuo para com o outro parceiro.

Para que tal propósito aconteça é necessário que haja uma partilha de opiniões e um trabalho conjunto para satisfação da ambição das comunidades da Manda Wilderness e dos parceiros. Isto pressupõe a existência a longo prazo de uma estrutura formal. Esta estrutura pode ser constituída na base de carta de acordo, ou acordo a curto período como é o caso do memorando de entendimento ou simplesmente um acordo de aperto de mão baseado no entendimento mútuo e confiança. As parcerias serão neste caso vistas como sendo um processo de criação de relacionamento mútuo, com acções concretas e não simplesmente como uma estrutura formal.

10.11.4.1 Tipos de Parcerias

As parcerias apresentam duas categorias nomeadamente formal e informal. Parcerias formais têm a base legal, onde os parceiros estabelecem um contrato legal. A parceria informal não requer contracto de ordem legal mas sim um nível de entendimento mútuo. Parcerias Formais são muitas das vezes por escrito, enquanto que parcerias informais podem ser escritas ou orais.  

As parcerias poderão estar sujeitas ao sucesso ou fracasso, dependendo de vários factores. Para que as parcerias tenham sucesso a UMOJI deverá respeitar o seguinte:

i) Acordo em que há necessidade de uma parceria;

ii) Respeito e confiança entre diferentes interessados;

iii) A liderança de um ou vários indivíduos respeitados;

iv) Compromisso de interessados chaves desenvolvido através de um processo claro e aberto;

v) Desenvolvimento de uma visão partilhada do que deverá ser atingido;

vi) Tempo para a criação da parceria;

vii) Mandatos ou agendas partilhadas;

viii) Desenvolvimento de maneiras compatíveis de trabalho e flexibilidade;

ix) Boa comunicação, talvez com ajuda de um facilitador;

x) Tomada de decisão colaborativa, com o compromisso de atingir o consenso;

xi) Maneio organizacional efectivo;

xii) Extensão dos benefícios financeiros e não financeiros gerados pelas parcerias;

xiii) Divisão dos custos financeiros, não financeiros e benefícios entre os parceiros; e

xiv) Divisão das responsabilidades entre os parceiros para a administração da actividade de parcerias. 

As situações que abaixo se seguem são periclitantes para os acordos de parceria, daí que deverão ser evitadas:

a) A história do conflito entre os interessados chaves;

b) Um parceiro manipulado ou dominado;

c) Falta de um propósito claro;

d) Objectivos não realísticos;

e) Diferenças nas filosofias e formas de trabalho;

f) Falta de comunicação;

g) Balança desigual e inaceitável para o controle do poder ;

h) Interessados chaves fora das parcerias;

i) Agendas escondidas; 

j) Compromissos financeiros e de tempo superam os benefícios potenciais; e

k) Distribuição não equitativa dos custos e benefícios.

As comunidades para que possam evitar a situação de parcerias fracassadas, pensar e agir conjuntamente com os parceiros é necessários que estas estejam suficientemente adoptadas de capacidades de gestão, administração, fiscalização, etc.

O treinamento do pessoal das comunidades integrantes do projecto da Manda Wilderness sendo esta parceira central de negócios, é uma componente crucial para o sucesso de uma parceria. Não basta ter bons planos é necessário que haja capacidade em recursos humanos, isto porque bons planos poderão simplesmente ser arquivadas e nunca implementados

A equipa técnica para a elaboração do presente Plano de Maneio identificou as seguintes áreas para o treinamento das comunidades. 

a) Área de prestação de serviços;

b) Área de produção de bens alimentícios e imóveis;

c) Área de fiscalização; 

d) Área de administração gestão de conflitos; e

e) Género e HIV/SIDA

Estas áreas se desdobram em outras diversas com o intuito de se obter maior abrangência e existência de recursos humanos habilitados que possam responder todos constituintes da máquina turística. A tabela seguinte mostra o desdobramento das diversas áreas ora propostas.

	Área 
	Ramificações
	Parceiros para formação

	Área de prestação de serviços
	Limpeza e fumigação
	Ministério da Saúde

	
	Fornecimento de combustível lenhoso e produção de fogões ecológicos
	Serviços Provinciais de Floresta e Fauna Bravia

	Área de produção de géneros alimentícios e mobiliário
	Agricultura de conservação
	Direcção Provincial da Agricultura

	
	Pecuária
	Direcção Provincial da Agricultura

	
	Carpintaria e artesanato
	Operadores privados industrias ou semi-distriais

	
	Olaria
	Membros da comunidade a serem contratados

	
	Construção civil (Pedreira)
	Direcção Provincial de Obras Públicas e Habitação e, Instituto Industrial e Comercial de Niassa

	
	Costureiras
	Direcção Provincial da Mulher e Acção Social

	Área de fiscalização
	Fiscalização dos recursos lacustres 
	WWF – Gorongosa e Serviços Provinciais de Floresta e Fauna Bravia de Niassa

	
	Fiscalização dos recursos florestais e faunísticos
	

	Área de administração e gestão de conflitos
	Educação Ambiental
	Universidade Pedagógica e Direcção Provincial Para a coordenação da Acção Ambiental

	
	Queimadas
	Universidade Pedagógica e Direcção Provincial Para a coordenação da Acção Ambiental

	
	Contabilidade e Administração
	Instituto industrial e Comercial de Niassa

	
	Gestão de conflitos 
	Centro Jurídico.



	
	Recursos humanos
	Universidade Pedagógica 

	Genero e HIV/SIDA
	Prevenção e combate ao HIV/Sida
	Direcção Provincial do Combate ao HIV/SIDA

	Área do Eco-turismo
	Gestão 
	Universidade Eduardo Mondlane

	
	Desenvolvimento Local
	Universidade Eduardo Mondlane

	
	Turismo
	Universidade Eduardo Mondlane e Universidade Católica

	Marketing
	Publicidade
	Universidade Eduardo Mondlane e Universidade católica de Moçambique


Conclusão

O projecto Mandawildernnes constitui uma oportunidade para o desenvolvimento da área de conservação. A reversão da área comunitária em reserva comunitária não só irá assegurar o desenvolvimento das comunidades através de colecta de receitas pelo uso dos recursos bem como irá assegurar a restituição e desenvolvimento dos ecossistemas.

A exploração da área comunitária será feita baseando-se em regras que contribuirão para um desenvolvimento sustentável. Desenvolvimento sustentável deve ser entendida como sendo o desenvolvimento capaz de suprir as necessidades da geração actual, sem comprometer a capacidade de atender as necessidades das futuras gerações. É o desenvolvimento que não esgota os recursos para o futuro.

O alcance do desenvolvimento sustentável depende de planeamento e do reconhecimento de que os recursos naturais são finitos. Muitas vezes, desenvolvimento é confundido com crescimento económico, que depende do consumo crescente de energia e recursos naturais. Esse tipo de desenvolvimento tende a ser insustentável, pois leva ao esgotamento dos recursos naturais dos quais a humanidade depende. 

A área de conservação da Mandawildernnes possui alto potencial turístico. Sendo assim o eco turismo é visto como sendo a base imprescindível para o desenvolvimento da área. O eco turismo é um segmento da actividade turística que utiliza de forma sustentável o património natural e cultural, incentiva sua conservação e busca a formação de uma consciência ambientalista através da interpretação do ambiente, promovendo o bem-estar das populações envolvidas. 

A diferença que existente entre o turismo comum (clássico) e o eco turismo (turismo ecológico) ressalta-se que enquanto no turismo clássico as pessoas apenas contemplam estatisticamente o que elas conseguem ver sem muita participação activa, no eco turismo existe movimento, acção e as pessoas, na busca de experiências únicas e exclusivas, caminham, carregam mochilas, suam, tomam chuva e sol, tendo um contacto muito mais próximo com a natureza. O eco turismo ainda se diferencia por passar informações e curiosidades relacionados com a natureza, os costumes e a história local o que acaba possibilitando uma integração mais educativa e envolvente com a região.

A área comunitária apresenta dois cenários nomeadamente a parte lacustre (lago Niassa) e parte interior (continental). Estes dois cenários fazem com que a área comunitária tenha o privilégio de explorar as duas áreas o que poderá contribuir significativamente para o alcance do propósito máximo que é o de transformar a área a médio prazo em área de referência turística mundial.

Em suma o projecto possui amplas vantagens para meio abiótico, biótico e sócio-económico e enquadra-se nas tendências mundiais e nacionais de conservação dos recursos naturais com ganhos significativos para as comunidades locais.
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Objectivos �
Actividades �
Indicadores�
Responsabilidade �
Prioridade �
�
Mapear todos os fogos e registar o tempo, extensão, causa, condições climatéricas prevalecentes em linha com a politica de intervenção mínima.�
Manutenção de conjuntos de dados usando GIS ou copias impressas de mapas. Ver capitulo 6.7 para o programa de Monitoria.�
Mapas da historia de fogos, incluindo detalhes específicos.�
Oficial de P & M


Técnico �
Imediata,


Progressiva


�
�
�
Realização de investigação “comparativa” entre a área do Programa.�
Relatório disponível e usado para informar o programa de gestão�
Responsável pelo 


Programa


Ecológico,


Oficial de P & M�
Imediata


Progressiva�
�
�
Após 5 anos, revêr a politica actual e avaliar a necessidade de um programa de queimadas controladas.�
Relatórios sobre fogos revistos�
Responsável pelo 


Programa


Ecológico,


Oficial de P & M�
No ano 5�
�
�
Identificação dos programas de queimadas em curso nas zonas de suporte/tampão e outras zonas, adoptar onde necessário, de forma aceitável para ambas as partes (i.e., identificar e negociar mudanças acerca de praticas potencialmente nocivas, tais como as queimadas anuais no mesmo local e queimadas quando a biomassa é baixa)


Explicar a comunidade as razoes para a adaptação do plano de queimadas corrente e adapta-lo, onde for viável, para responder as necessidades das comunidades.�
A comunidade concorda com os planos de queimadas e na implementação participativa do mesmo.�
Oficial de P & M,


Oficial de Ligação


Comunitária�
Baixa Prioridade�
�
Reduzir ou evitar a dispersão dos fogos dentro do Programa Comunitário.�
Produção de informação sobre o programa das medidas de gestão.�
Programas vizinhos informados das medidas de gestão de fogos planeados.�
Oficial de P & M�
Dependendo das necessidades�
�
�
Informe escrito dos programas sobre os quebra-fogos previstos.�
Programas vizinhos informados dos quebra fogos previstos�
Oficial de P & M�
Dependendo das necessidades.�
�
�
Informe aos funcionários apropriados (secção de fiscais do Programa) das outras iniciativas vizinhas, de quaisquer fogo descontrolado que possa cruzar a fronteira.�
Programas vizinhos informados pela pessoa apropriada, sobre quaisquer fogos que possam cruzar a fronteira.�
Oficial de P & M�
Dependendo das necessidades





�
�
�
�
 





Conselho de Direcção





Tesoureiro





Presidente





Chefe de Informação





Secretário





15 Comités-representando 


cada uma das comunidades





Assembleia Geral





Fiscais Comunitários








�	 Departamento de Fauna Bravia - Dr. Paulo Barros (contacto 824562820) e Departamento de Normação e Controlo – Sr. Cumbani (contacto 827773990)


�	 Inspecção do Turismo e Departamento de Utilização e Participação Comunitária - Eng. Patrício Mwitu (contacto 827341118).


�	 Nestes encontros  foram  levantados vários aspectos inerentes ao processo de edificação e operacionalização do projecto. Estas informações foram analisadas, ajustadas aos diversos critérios de gestão dos recursos naturais bem como da legislação em vigor no país e incorporados no Plano de Maneio.  





�	 Dados recolhidos do observatório instalado no Nkwichi Lodge


�	 O local de produção coincide, espacial e temporalmente, com o local de consumo, existindo uma forte interacção entre produtor e cliente, o que dificulta a estandardização. Dado que a produção ocorre na presença do consumidor, em espaço aberto, não é possível patentear, nem sequer evitar, que a concorrência tenha conhecimento dos métodos utilizados.








[image: image26.png]


[image: image3.png]
Rua Mouzinho de Alburquerque n°.1288, casa n°.889 – cidade da Beira Telefone: 23 326659,

 Fax: 23326658 E-mail: cedeca@teledata.com.mz


[image: image27.png]


[image: image28.png]


[image: image29.png]


[image: image30.png]


[image: image31.png]


[image: image32.png]


[image: image33.png]


[image: image34.png]


[image: image35.png]


